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ESTÁDO DE SERGIPE
PRETEIÍURA I'IUNICIPAL DÊ AARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAMENTO DE PREGÃO

ESTÂDO DE SERGIPE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTA14ENTO DE PREGÃO

EDIÍAL

1.1. Re8istm De Preços P.ra Futura E Evêntual Aq uisição De lúatêrialoe consumo(Pneus, Câmêrá Dear

E Protetor De câmera De Ar) DeAcordoCom O Dêcreto Municlpâl Nr. 190/2024, Para SuprirAs Necessidàde5

Dos óryãos {Gerênclador E PartÍciper, Dê acordo com or ltens Esp€clflcados E quantidãde5.

3.1 Paía particapaÍ do píegro elêlÍÔnico, o licitântê devêrá eíar credenciãdo no sittêmâ 'PREGÃO

ELEIRÔNlCO" atravé5 do tite https://llEltâÃet..om.brl;
3.2 o cÍedenclamento dar-5e-á pela atrlbulção de chãve de idêntificâçio e de tenha, pessoâl e

intransferÍv€I, para acesso ao siíemã êlêtrônlco,

3.3 o crêdenclãmênto ju.to ao provedordo sistema impllca na retpoôsâbilidade leSaldo la€itanteou de

sêu rêpresentântê legal e â p.esunção de rua capacidade técnlc. pãra rêallrâção das transaçôes inerentet ao

Pregão na forma eletrônica;

3.4 o llcltânte que dê{xârde assinalâro campo dã D€claração de ME/EPP não têrá direato â usufruk do

tratamento favoÍecido previsto na LelComplementãÍ í§ 123, de 2006, mesmo que microemPresa, emPr6a

de p€queno port€ e equiparadari

3.4.1. A êm prêsâ quê declarâr fâlsamente enquadrada como Microêmpresâ (ME)e Empresâ de Pequeno

Pone {EPP), para benefldaÊse do tratamento diturencl.do, lncorrêrá êm infração penale ertará suiehà

às penas previstàs oo hem 10 do termo de referên€la, rem preJulzo das dêmais penàlldades clv€lt,

crimlnais e administràtlvâ cabÍveas;

3.5 o licitante responsabilka-se excluslva e formâlmênte pêlâs transaçôes €fetuad

assumê como flrmês ê verdadelras suas propostas e seus lances,lncluívê os âtos prâticados diretâmente ou

por seu representante, €xcluída a responsabltldôdê do píovedor do slstema ou do óGão ou entldâdê

promotorã da liciteção por evêntuals dâno! dêconêntes de uso indevido dã5 credenciais de acê§so, alnda

2.7 o presente procedlmento licltâtório é disclpl{nado pela Lel na 14.133, de 01 de âbrll dê 2021, ao

Dêcreto Msnicipâl nr. 190 de27 de Íevercno de2024, quê rêtulãmênta o Sistema de Registro de Prêços, lei
complemeõtar Municipal0Ol/2021, e demais leSislâção apllcávele, aida, de acordo com âs.ondações

estab€lecidas nêste Edital,

4.1 Po<lerao p.Ítklpaí d6t. Píêglo ôs intêrêssados que militêm f,o ramo pertinente âo obieto dêstâ

licitaéo, que.tenderem a tod.s as exisâncias, anclusive quânto à documentaÉo, @nstantes destê Editâle

4.2 A participação nesta lacitação impoía à proponedtê nâ irÍeírita aceitaçâo dat condiçõe§

estab€lecidar oo pÍesente Edit.l, bem como â obsêrvância doe regulamentos, nom.s admlnistratlvâs e

técnicas .plicáveis, incluslve quanto . recu.sos- A não observáncia destas condlçóes ensêiará no 5umáío

IMPEDIMENTO da p.oponênte, no.eferldo certame;
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PREGÃO ILEÍRôNICO NT 3 3I20241PM'<

MUNICíPIO OE BARSA OO5 COQUEIRO5.SESGIPE

PROCTSSO N' 158.02m.2024lPMBC

SETOÂ

TIPO

BASE LTGAL

OB]ETO:

tste procedlmento licitatório obedecerá, inte8ralment€, à Leinp 14.133, de 01de abril
de 2021, na modalidade Pregão Eletíôírico, §ubsldiariâment€, à Lei complementar 123
de 14 de dezembro de2006, âo Decrêto Munlcipal Õe. !9O dê 27 de íererelrc de 2024,
que r€gulameota o Sastêmâ de ReglstÍo dê Prêços ê dênais lêgislação âpllcável, Lel

complementâr Municipal 01/2021 e, ainda, de acoÍdo com as condições estabelecldat

REGISTRO DE PREçOS PARA TUÍURA E EVENTUAL AQU ISIçÃO DE MATERIAT DT CONSUMO

IPNEUS, CÂMERA DE AR E PiOTETOR DE CÀME8Â OE ARIOE ACORDO COM O OECREÍO

MIJNICIPAL NE, I9Ol2024, PARA SUPRIR A5 I{ICt55IDADI5 DOs ORGÃOs (GTRTNCIADOR

E PABTÍOPES), DE ACORDO COM OS ITENS TSPECIBCADOS E QUANTIOADES.

Prefeitura Municapâlde Bâra dos Coqoekos

Menor preço por itêm

Estã llEltãção contám itens destinador à ampla concorrência e úenr destinados
exrluslvamente à participação de Microempresas, tmpresas de Pequêno Porte, com
benefÍcio nostermos do art. nostermos do art.48, inciso lll, § 3e.

RS 698.511,96 (sels.entose noventa e olto mil, quinheÍttos e onze reaise noventa e se

M IE DE ACOLHiMENTO DÂ5 PROPOSTAS \6/tolao24

MODO

VALOR ESTIMADO

HORÁRIO

06:29

INICIO DA 5E55ÃO DE DISPUTA OE PRfÇOS t6lr0lto24 08r30

RETERÊNClÀ DE rEMPo: Paratodas as referências de t€mpo será obseNadoo horário de Brâsílaâ/Of e, dessâ form a,

serão reglstrâdas nosistêmã eletrónlco ê nâ documêntação .ehtlv, ãocertame.

INFoRMÂçóEs:
D€partamento de Pretôes e úcltaçôes
-Endêreço: Avenida Molsés Gomes Perelra, ne- 16, centro, Barra dos coqtrekos, s€€ipe.
.Ho.ário de Expcdi€nterTh às 13h
' t-mail: pr€sao@barradoscoquelros.sê.sov.bí
- Portal da Transparência em : hnps://www.barradoscoqueiros.s€.sov. brlsite/pasinadiflamica/procersos-de'

licha€r'€-contrataesdÍet s

1. oo oglÍto;

I loc4 de disponibilazaçlo do Edital e Íeglirgão do ceÍta!!e: wvw.Icatangtrcom.br

I

. DA ?ÂTNSPACTO XO PRTGÁO:
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DEPÂRTAMENTo DE PREGÃo
4.3 Nâo cab€ .os licitantes, após suâ aberturâ, alegação de desmnhecimento de seus itêns ou

reclamação quanto âo seu conteúdo. Antes de elaborârsuas propostâs, as llcitantês deverão ler atenr.mentê
o tdital e seus anêxos, devêndo êstar êm confo.midade com as especificãÇôes do ANEXO I (TERMO OE

REFERÊNcIA);

4.4 Como requisito pãrâ pârticipação no PRECÀO ELETRóNlao o Licitante deverá manifestãr, em campo
próprio do Sistema Eleúônico, que cumpre plênâmentê os requisitos de habilitação e que suâ proposta de
preçosestá em conformidade com as exiEên€ias do instrumento convocâtório, bem como a descritiva técnicâ

€onstante do ANEXO I{TE8MO DE REFERÊNCIA}I

4.5 será concedido trâtamênto fãvoecido para as microempresas e êmpresãs de pêqueno porte, pârã

a! sociêdâdês cooperativâs mencionadas no artiEo 15 dâ Lêinp 14.133. de 2021

4.6 Poderão paÉicipar dêstê PREGÃO ELEÍRÔ lco: somente poderão parti€ipaÍ dêíe PREGÃO

ELETRôNlco, via internet, os intê.essados cuio objetivo social seja pêrtinente ão objeto do certahe, que

atendam ã todas as exigênciâs destê Editale dã legislação a ele correlâta, inclusivequanto à documêntação,
e que estejam dêvidamente cred€nciadãs, através do site httos://licitâõêt.com.brl:
4.6-14 panicipação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitâção dâ sênhâ pêssoãle iotrãníeríveldo
licitante ê subsequênte encãminhamento da proposta de preços, êxclusivame.te por meio dã Pl.t.fom.
Êletrôni.a, observada dâtâ e horário limire estabelecidos.

4.6.1 lndependentemente dedeclarâção êxpressa,ã simples apresentação de propoíâ jm plica subm issão

â todas as condiÉes estipuladãs neste Editâle sêus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas

coõtidas na legislação mêncionadã em seu preâmbulo;

4.6.2 Todos os custos decorr€ntes dâ elãbo.ação e apreseotação de propostas serão de responsâbilidadê

exclusiva do licitante, não sendo do Munaclpio de Bâ.ra dos Coquehos, em nenhuma hipótese, responsávêl
pelos mesmos. O lacitante também é o únaco .espo nsável pêlâs transações queforem efêtuadãs em seu nome

no Sistemã tlelrónico. ou pela sua *êntual dêscoõerào;

4.5.3 As Licitantes interessadas devêrão procêder ao credenciamento antes da data marcada pàrâ inÍcio
da sessão públicâ via intêrnet,

4.6.4 O credenciãmeoto dar'se-á pêlâ akibuição de chave de identiíicação e de senha, pessoal e

intrânsfeível, pãra acesso ao sistema EletIônico, no sitê:https://licitanet.com.brl:
4.6.5 O credenciamento junto âo provedordo Sistema implica na responsabilidadê legâlúnica e exclusivâ

do Licitante, o! dê seu represêntante lêgal e na prêsunção dê suâ cãpãcidade técnica para re.liz.ção das

úansações inerêntês ao Preaão Eletrônico;

4.6.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade €xclusiva, incluindo quãlquêr

kânsâção efetuadã diretãment€ ou por sel] rcpresenta.te, não cãbendo.o provedor do sistema, ou do

Municlpao dê BaÍa dos Coquejro§, promotorâ dã licitação, responsabilidãde poreventuak danosde€orrentes
do ulo rndevrdo dà scnha, ãinda que. poíteÍcênos;

4.6.7 A perdâ da senhã ou ã quebra de sieilo d€veÍão sêr comunicâdas âo provedor do Sktem. para

imêdiato bloqueio de acesso,

4.7 Não poderão p.nicipardeste PREGÃO E!ETRÓNrcO, as emprêsar eoquâdradâs no5 casos a seautr:

4.7.1 Emprêsâ declarada inidônea para licitaíou contratar côm a Administração Públicaj

4.7.2 Empíesa suspensã temporariamente do direito dê licitãr e impedida de contratar com este
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4.7.3 Empresasque, porquãhquer motivos,tenhâm sidodêclârâdâs inidôneãsou punidâs com suspensão

ou impedidasde lidtarporóreão da Administração Pública Direta ou hdireta, na eíera Federal, Eíadualou
Muoicipal, desde que o Ato teoha sido prblic.do na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto
perdurârêm os motivos determinantes da punigão. Para verificação dâs condições defiÍidas nesta alínea, a

Comissão do Pregão, promoverá a conírlta elet.ônicãjunto ào cãdastro Nacionaldê Empresas lnidónêas e

SuspênsaeCElS;

4.7.4 Emprêsâs cujo dlrigente, gerente, sóclo ou responsávêl técnico sêjâ servidor público dâ Prefeitura

Municipal de Barra dos coqueiros - sE,

4.7.5 Não poderá participãr, diretã ou indkêtâmêntê, da licitação ou dâ êxêcução do contrato agente

públlco do órgão ou entidade contratante, devef,do ser obseNadâs as ítuaçóês que posam €onígurãr

conflato d€ interessês no êxercício ou âpós o exercÍcao do cargo ou empr€go, nos têrmos da legislação que

discipllna ã mátéria, cof,forme § 1! do art.9r da ki nq 14.133. de 2021.

4-8 A p.rtklpâção na sêssão públka dã iít€rnet da.-s€-á pela utlllu ação da r€nha prlvatlva do llcitantê.

4.8.1 Os documêntos nêêêssários à pâÉicipâção na prêsentê licitação, comprêêndendo os documentos

referente5 à propostâ de preço e à habilitação (e seus anexosl, d€verão ser apresentados no idiomã ofici.l
do Braí|, com valores cotados em moeda nacionaldo paísj

4.8.2 Quaisquêr documentos nêcessários à participaqão no prêsentê cêrtamê, quândo apresentados €m

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulãdor e k.duzidos paÍa o idiomã oficial

do Brâíl por tradutoriurament.do neste paísj

4.8.3 Não serão ac€ltos documentos ãpresêntados por meio de fitas, discos mâgnéticos, filmes ou cópiâ5

em fac-sÍmile, mesmo autenticadas, salvoquando expÍessamente permitidos no Edital;

4.8.4 Admitem'se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos ãpenas como foÍma d€ ilustr.ção dos

itensconstante§ da propoíâ dê p.eçosj

4.8-5 Os licitantês devem êstâÍ ciêntês dâs condiçõês pâra participâção no certame e assumir a

rêsponsabilidãde pela ãutenticidade de todos os documentos ap.êsêntados;

4.8.6 o conÍâtado dêverá mânter, durantê toda â vigênciâ do contÍato, âs mesmâ§ €ondiçõ€s de

habilitâção e quôlificaçâo exigid.s n. licitação;

4.8.7 Os llcltântês lntêrêssãdos êm usufrulr dos beoefícios estâbêlecldos pêlâ Lei Complêmêntâr ne

12312006 deverão atendeÍ às resras de identificação, atos € manif€stação de interesse, bem como aos

dêmâis avisos emltidospelo Pregoeko ou pelo sistema eletrônico, nos momentosetempor adequ.dos,

5-1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitan€t.com.brl|.

concomitantementê com os documentos de HABILITAçÃO exiEidos no edital, p.oposta com â "DESCRIçÀO

DETALIIAOA DO OBIETO OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PREçO e a MARCA {CONFOflME SOLICITA O

slsTEMA), até o horário limitê de início dâ Sessão Pública, horário de Brasíliâ, exclirsivamênte por meio do

Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar'se'á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;

5.2 as propo§tas cadastrada. no Sistema NÃo DEvEM coNÍEF NENHUMA tDENTIFrcaçÀo DA EMPRESa

PROPONENTE,vGândo atender o pÍincÍpio da impessoalidade ê prêseNaro sigilo dâs propostâs.

5.2.1 Em câso de idêntificâção da licitante nà proposta cadastradã, esta será DESCLASSITICADA pêlo

t4



C ÜÜ.iS8q
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÁ iIUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS
DEPARTAiiENTO DE PREGÃO

5.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas êm seu nomê no Sistêma

Elêtrônico, ãssumindo como firmes e vêrdadeirãs suã propostâ de preços e tances inseridos êm sessão

pública;

5.4 O licitànte deverá obedecer ragorosamente àos termos deste Êditál e seus an€xo§. Em câso de

discordánciâ êxistente enke .s especificaçõês deste obieto descíitas no PORIAL e as erpecificaçõês

constantes do ANEXO l(TERMO DE REFERÊNclAl, pÍêvalecerâoàs últamâs;

5.5 Na Propo§tã de Preços inserada noslstema deverão ê§tar inctuídos todos o§ ansumo§ que ocompôem,
como despesas com mão-de,obra, mâtêriais, equipamentos, impoctos, taxas, frere§, descontos e quàisquer
outro5 que iocidam dirêta ou indiret.mente na execução do objeto desta licitação;

5.6 O ênvio da proposta, acompanhada dosdocumentosde habilitação exigidos nêstê Êditat, o€orreràpor
mêio dechave d€ acessoe s€nhâj

5.7 As Microempresase Empresâs de Pequêno Po.te deverão encaminhã.a documentação de hâbitatação,
ainda quê haja alguma restrição de regulãridade fkcale trabâlhistâ, nostermos do art.43, § le dâ LC ns 123,

dê 2006:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA I{UiIICIPAL DE BARRA DOS COOUEIROS

DEPARTAMENTO DE PREGÃO
ou inscriçãodo bêm no órgão competente, quandoforo câso,

6.2 Todas as espêcificâçõês doobjeto contidãs na proposta vinculam a contratada,

6.3 Nos valores propostos êstârão inclusos todos os custos operacionàis, encargos previdenciános,

trâbalhistas,t.ibutários, comerciak e quaisquer outrosquê in€idâm dkêta ou lndiretamentê no fomecimento

5.4 Os prêços ofertados, tanto na propostâ inicial, quanto .ã etãp. de lanc€s, s€íão dê exclusiva

responsabilldade do licitante, não lhe assistindo o dir€ato de plêitêâr qualquer alter.ção, sob alesação de

erro, omis§ãoou qualquêr outío pretexto;

6.5 O prazo de validâde dâ proposta não será lnfêrior a 60 (sessenta) dias, a conta. da data de sua

5.7.1 O fornecedor enquadrâdo como microempÍesa, emprêsâ de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declãrâr, âinda, em campo própriodo sistema el€úônico, que cum pre os requisitos estabetecidos no

artipo 3' da Lei complemêotar nq 123. de 2005, êstândo ãpto a usufruir do trâtâmênto favo.ecido
estabelecido em seus arts.42 â 49. obseNado o disposto nos §§ 1q ao 3e do aÍt. 4e. da tei n.e 14.133. de

?§2L

5.8 Até a abertura dasersão públi.a, os licitantes poderão retirar ou substituir a p.opoía e osdocumentos
de hdbilitaçào ánteriormente insêridos no sistemã,

5.9 Não será êstabelecida, nessa etapa do cêrtame, ordem de classificâção entrê as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá ãpó§ a reâlização dos procedimentos de negociação êjutg.mento da

5.10 os documentos que compõem a proposta e â habilitação do licitante meihor classificado somente
serão disponibilhados para avaliação do píêEoeko e p.ra acesso público âpós o enceramento do envio dê

5.11 O Licitantêserá int€irâmênte responsável por todas as transãçôe5 assumidas em seu nomê nosistêma
elêtrônico, assumindo como vêrdadêirâs e fkmes suas propostas ê subsequent€s tances, bem como
âcompanhãr as operaçôês no sistema dürante â §essão, ficando responsáv€lpelo ônus decorrêntê da perdã

de negóciosdiante da ínobsêíváncia de quakqüer mensâgens êmitldãs pelo sistemâ ou dê suâ dêsconexão.

7.1 No horáÍio estabel€cido nêste Edital, o prêgoêiro àbrirá a sessão pública, verificando as propostãs de

preços lançadas no sistêma, as quãh deverão estar em perfeita consonância com as €specificaçõer e

condiçõer detalhadas no item 6.1do editâ1,

7-2 o preSoeiro poderá suspehder a sessão para visualizar e analisaÍ, preliminarmente, a proposta

ofeÉadã que se encontra inserida no câmpo "OESC RlçÁO DETALHA DA DO O BIEÍO" do sisrem a, .onÍronta ndo

suas câracterlsticâs com as exigências do Edital € seus anexos (podêndo, âindâ, ser analisado pelo órgão

requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estêjâm êm conformidâdê, que foíem
omissãsou apresentarem iÍegulâridadês insâíáveis;

7.3 Constatâda ã existência de proposta incompâtívêl com o objeto licitãdo ou maniíestadamente

inexequÍvê|, o preeoeiro obrigatoÍiam ente justificará/ pormeao dosistêma, e então DESCLAssIFICARÀ;

7.4 O proponente que êncâminhar o valor inicial de sua proposta mãnifestadam€nte inexequÍvel, caso o

mesmo não ho.re a oferta encaminhada, têrá suâ proposta rejeitâda na fasê de aceitabilldade.

7.5 O juÍzo do píegoeko acerca dã aceitâbilidade da proposta é feito âpós â etâpâ compêtitivâ do certãmê
(fâse de lancesl, podendo o licitante ser convocado p.ra comp.ovàra exeqüibilidade da süa proposta antes

de eventual dês€lâssifiêação. apenar em situaçÕes €xtremas, quândo os lancês ofêÉâdos configuíarêm
preço5 simbólicos, irrisóíios oü devãlor zero, gerando presunção absoluta d€ inexequibilidâde, admite,se a

exclusão dê lan@ durante ã etapa compêtitiva do pÍêgão.

7.6 A5 licitantês deverão manter a impessoalidade, não s€ identificando, rob pena de sercm

dêsclassiÍicadas do certame pelo prêsoeiro;

7.7 Em segl,]ida ocorerá o inÍcao dâ etâpâ de lãncês, via Internet, única e €xclusivamente, no sit€

httpsr//licitanet.com.brl, corf orm€ tdital,
7.8 os licitantes poderão oferecerlancessucessivos, obs€rvando o horáriofixâdo pâra âbertura dâ sessão

e as regras e§tabelecidâs no Edit.l;

7.9 O licitante somente podêrá oferecer lance de valor inferior ou percentual de derco.to superior ao

últimopor elê ofertado e registrado pelosistema,

7.10 O intêrvalo mínimo de difeÍença de valoÍes ol] pêÍcentuâis entre os lâncês, que incidirá tânto em

relação aos lances intermediários quanto em Íelação à proposta que cobrira melhor será de RS 5,00.

7.11 será adotado parâ o ênvio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa TABERTO', em que os

licüntes .prerentarão lànces públicos e sucessivos, (om prorroSãçôer:

L4 
6

i

5.1 O licitante deverá enviar sua propost. mediante o pre€n€himento, no sktemã eletrônico, dos

6.1.1 Vâlor unitário e totâl do atêm;

6.1.3 Dei.rlÉo detâlhâdâ do obleto, contêndo as informaçõer similares à êspêcjficaçâo do rermo de
Referência: indicândo, no que foraplicável, o modelo, prazo de validade ou dê eârântiã, número do registro

5
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7.12 A etapa de lances da sesrão pública terá duÍação de 10 ldcr) mlnutot ê, âpós lsso, será prorrotada

ãutom.tl!ãmente pêlo sistêma q'rândo houvêr lânce ofertado nos últlmos02 (dolslmlâuto. do pêrÍodo de

dur.ção da sessão públicâj

7.13 a prorÍo8aÉo automática da etapade tancêr, de que t..tã o item ãnterior, será de 02 (doL) minúto.

e ocorêrá sucêssivômênte senprê quê houver lances enviãdos nesse perlodo de proÍog.çâo, inclusive no

câso dê lances lntermediário5;

7.14 Não hav€ndo oovos lances na formã estabeleclda nosltenr anterlorês, â sessão pública encerr.r-se_á

7.15 EnEeírãdâ â fâsê compêthiv. s€m que hâia a prorrotação automátlca pêlo slstema, poderá o
pretoearo, assessorado pela equip€ de .polo, justlti@damênte, âdmitií o reanÍcio da setsão públlca dÊ lântê§,

êm proldã consêcução do melhor preçoj

7.16 Serão aceltos romente lences êm moêdã corrênte nacaonal (RS), com vaLORÊS uN|TÁRIOS E TOTAIS

com nomáximo02 (duaslcâsâr declmals, considerando às quantidad€r constãntes noANIXO l-IERMO DE

REFERêNclA- caso seja encerrada . fãse de tances e a lacitante diverSlr com o €xigido, o preSoeiro, podêrá

convoer no CHAT MENSAGEM pára âtuâlizâÉo do referido lance, e/ou re.lizar a atu.lhação dos valores

arredondando-os PARA MENOS automatl@mentê caso â licitante permaneça in€rte)

7.17 Náo serâo ãceltos dols ou Ínals lãncês de mêsmo valor, prevalecendo aquele quê Íor rêcebido €

rê8asúado em primeiro lugâr;

7.18 Durante o transcur50 dã sessão pública, ar licitàntês serão lnformadâs, em tempo reãI, do valor do

menor lanc€ retisrrado que tenhâ sldo âpresentâdo pelas demak licitantes, vedad. a identificaÉo do

7.19 Sêndo efetuado lance manafestamente inexequÍvel, com prerunção ãbsolutâ de inerequibilidade- o

pregoeiro poderá alertar o proponente sobrê o vâlor cotado para o respedlvo item, atravé§ dô siíemâ, o

êxcluirá, podendo o mêsmo seí conflrmado ou refomulado pelo proponente;

7.20 a exclurão de lanc€ é possível tomente du.antê â fâsê d€ lânces, conforme porslbllltã o sistema

elet.ônico, o! seja, ántês do encêramento do item;

7.21 No caso de desconexão com o pregoeiro, no de@íreí dã êtâpa competativa do PreSão fletrónico, o

Sistema Eletrón ico poderá permanecer acesrívelàs llcltantes para a recepção dos lances;

7.22 o pregoêko, quando posslvê|, dará continuidade a sua atu.ção no cêItâmê, sem preJuízo dos ato§

7.23 Ouando à dês@nêxão do slstémâ elêtíônl.o para o pregoeiro pe.sistn por tempo supêrloí â dez

minutos, â sêssãó públicâ sêÍá susp€osa e reiniciada somentê aÉs d€coíndâs (24)vintê e quatro horas da

comunicação do fato pelo Prego€iro aos panicipantes, no ítlo êlêúônlco utllizado para divulg.ção no íte
h$p§://licitânet.com.brlj
7.24 Incumbará à licitante âcompanhar as ope.açôes ío Slstêma Eletrônlco durante a sersão pública do

Pretão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus dêcorrente dã perdà de netócios diante dõ inôbtêíváncia

dê quaisquêÍ mensa8ens emitid.s p€lo siíema ou desua desconêrão;

7.25 A desistência em ãpresentar lance implicará exclusão dã licltantê nâ etàpa de lâncet e na manutenção

do últimopreço porela apreseõtado, parã êfêito de ordenâção das propoÍas de preçotj

7.26 Nos €aso3 específicos, em relàção ã ltens NÃo exclusivos para participaÉo de mlcroêmprêsâs e

êmpresas de pequ€no porte ou equlpãrâdas, umâ vez encerrada a etapa de lances, sêíá êíetivâda a

1
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verif icação automátlcã, ond€:

7.26.1 o slstemâ ide.tlficará êm coluna próprla as mlcroemprêsas € empretas de pêqueno porte

pãÍticipântes, proced€ndoà comparâçãocom otvâlorêl dâ primeiíâ colocada, s€ estaíoíempresa demalor

porte, asslm como dâs demais (lasriíc.das, pârà o flm de aPlacarse o dlsPosto no§ ans.44 e45 da Lc no 123,

de 2006 ê suas alteraçóes;

7.26.2 Havendo êventual empate entre propostas ou Iances, o cítério dê dêsêmpâte será .quele prêvisto

no art. «)da Lêine 14.133, de 2021:

7.25.3 Entendê-sê como êmpate àquêlas situâçõ€5 em que as proPottas aPrêsentadas pelas m ic.o€mpresâs

e empreras de pêqueno pone sêlâm ieúâls ou até 5X (cinco Por cento) superior6 a Propostã mêlhor

clâssificàdà, deDois de encênâdà à etapà de l.ncês;

7.25.4 A melhor classificada nos termos do item antêrior terá o dhelto de encaminhar umâ Última oferta

paradesempate, obrlgatorlâmente em valorlnferlorâo da pÍimeira coloc.dâ, noprâzode 5 (cinco)minutos

controlãdos pelo sistema, contadôs âpósa comunicaÉo automática pãratânto;

7.26.5 cato à miqoempíêsa ou a empreta dê pequeno porte melhor clãssiícãdà desista ou não se

manlfêstê no prâzo est b€lêcido, sêíão convocâdat.s demãk llcltantes microemPíesá ê êmpresâ de

pêquêno porte queseencontrêm nâquêle interv.lo de5% (clnco por cento), na ordem de cla§sificação, Parà

o exercJclodo mêsmo dirêito, no prazo estabelecldo no subitem anter{orj

7.26.6 No cãso de equivalênciã dos vâlorês apretentados pêlâs mlcroempresas e emPresâs dê pêqu€no

porte que 5e encontrem nos lntêívalos eíab€lecidos nos subitens .nteriores, será reãlkádo sortêio enÚe

elas p.ra quê se ldêntiÍlque aquela que primelro poderá aPresent.r mêlhorofe^â;

7.26.7 Na hlpótese de não-contr.taÉo nos termos Previíos ne§te item, convoc.çâo seíá êm fâvor dâ

propostá origlnâlmente vencedorâ do cêrtamê,

7.27 o dlsposto no ltem 7.26someote se apllcará quando a melhor ofertã não tlvêísido âpresentada Por

microemDresa ôu êmprêta de pequeno po.tê;

7.28 tm igüaldade de condaçõ€s, como cítério de desemPate, sê.á ãs*8uradâ preferência,

rucersiv.mente, âos bêns € rervaçosl

7.28.1 Produzados no Pah;

7.28.2 Produrldos oü prêstâdos por empresar bradlêlras,

7.28.3 Prodüzidos oü prestados poí empresas que invhtam êm pesquisa € no detervolvlmênto de

7.28.4 Proturido§ por empresas que compíovêm cumPrimento de rêseívâ dê câr8os Prevista em lei Pàrã

pessoa com deflciência ou pala reabilit.do da Previdência Social e quê âtendâm à5 retras de .Eessibilid.de

prêvhtas na leBislação,

7.28.5 Perslstlndo o empate, â proposta vencedoÍa será sorteâda pelo si§tema eletlônico dentre as

propo§tas empatadas.

7.29 Encêr.ada â etapâ de envao de laoces dã sessão públi.a, o PreSo€i.o dêvêrá êncâminhar, p€lo tktemã

eleúônico, contraproposta ao llcltãnte que tenha apreteotado o melhoí preço, para que seia obtid.mêlhor

proposta, vêdada a netociação em condlçõês dlferentes das Prelistas n€ne Edatal O Pretoeko tolicit.rá ao

licltânte melhor cl.ssiflcldo que, no prazo de dua§ horas, envie a proPosta adequãda âo úhimo lance

ofertado aÉs a oesociaÉo realizada, acompanhadâ, sê for o caso, do5 documênto§ complementâret,

8
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quâõdo necessários à conÍirmação daqueles êxieidos íêste Editale já apresentados.

7-30 A critério do PreSoêiro, poderá vir a serem solicitadas amostras dos mâtêriâis cotâdos, visândo

dirimir dúvidas a respeito dos mesmos, realizando análke de atendimento a todâs os requisitos do Termo dê

ciiü:üfi
*rÇ
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8.6.7 Ane8ociaçãoserá realizada poÍm€io do sistemã, podendosêr acompanhada pelosdemals llEltãntes;

8.5.8 Nos ltêns não êxclusivos paíâ. pã.tlcipáÉo de microempreras e êmp.esasdê pequêno pone, sempre

quê a propostâ não for ãcêitã, e antes dê o Prêgoêlro passnr à 5ubsequente, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrênciã do empate Íicto, previío nos artigos 44 € 45 da Lc nq x23, de 2006, seguindo-

se â djsclpllnã ântes estãbelecldâ, s€foro caso,

8.6.9 Encerrada â análise quanto à aceitação dâ proposta, o pregoeiro verificaÍá a habilitação do licitõõte,

observado o disposto neste Edital.
8.1 Enceírâda â êtãpa de negociação, o preSoeiro êxâminârá ã proposta .l.ssiíicãda em primeiÍo lugar
quanto à âdequação ao obietô e à compatibiladadê do preço em relação ão máximo estlpulado para

contratação neste Editale em seus âno(os, obsêrvado o dispostono art.14 da Leine 74.733/Z021tlaúeíaío
únlco do ãrt.7e e no § 9e do art.26, do Decreto 10.02412019, everiílcãrá ahabilitação do licitante conforme
dkposições do edit.l, obseryado o dispo§to no CapÍtulo X do Decreto 10.024/2019;

8.2 será descla§§ificâdâ â propo§tã ou o lance vencedor, que apresêntâr prêço finâl supêrloí ao preço

8.3 Considêra-se lnexêquÍvêlâ propostã que apresente preçoselobãlou unitáÍios simbóllcôs, krisórlosou
de valo. zero, incompatíveis com os pÍeços dos insumos e sâlários de mercado, acrescidos dos resp€ctivos

encaÍgos, ainda que o âto convo€âtórlo dã llcltação não tenha estabele€ido limites mínimo s, êxcêtoquando

sê referkem a mãteriais e instalaçõê§ dê proprledãde do próprio lícita nte, para os quai§ êlê rênunciê a parcêla

ou à totâlldâdê dã remuneração.

8.4 Qualquer interessado podêrá rêquêrer que se realiz€m diligências para aferÍ a exêquibllldadê e a

legalidade das propostas, devendo apresentâr âs provas ou os indícios quefundamentam a suspeita;

8.5 Na hlpótêsêde nêcêssldade de suspeosão da sessão públicapara â rêâlizâcão de dlllsênclãs, comvhtas

âo saneamento das propostâ§, â sessão pública somente poderá ser reiniciâda mediante âviso prévlo no

sktema com, no mínimo, vintê ê quâtro horâs de ãntecêdência, e aoclrrênciâ seÍá reSistrâdâ êm ãtâ;

8.6 O P.êgoeko podêrá convocaÍ o licitante para enviar documênto dlglt.l complementar, poÍ meio de

funcionalidadê dlsponívelno slstema, no prazo de02 (duaslhorãs, sob pênâ deôão.celt.ção da proposta-

8.6.1 O prazo êstabelecido poderá ser prorrogâdo pêlo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitantê, formulâda aítes de flndo o prazo, e formalmeírte aceitâ pelo Pregoêlro;

8.6.2 Oenke os documentos pasíveis de solicitâção pêlo Pregoeiro, destacam,§e os que contenhãm âs

câíactêrístlcas do m aterial ofert.do, tais como marca, modelo, tipo, fãbricante e procedêncja, além de outras
informâções pertinentes, â exemplo dê catálogos, folhêtos ou propostas, encaminhados poí mêlo êlêtrônlco,

ou, se for o caso, por outro meio e prâzo indlcâdos pêlo Prego€iro, §em prejuízo do sêu ulterior ênvio pêlo

sistem ã êletrôn ico, sob pêna de íãoaceit.ção da proposta;

8.6.3 5e a propostâ ou lancê venEedor fôr desclassificãdo, o Pregoeiro e)(aminâíá ã proposta ou lance

subsequeote, e, assim sucessivâmente, na ordem dê clãsslflcâção;

8.6.4 Havendo necessidade, o PreSoeiro suspêndêrá â sessão, informando no "chat" a novâ data e horário
par. a sua eontinuidâde;

8.6.5 O Prêgoêiro podêrá ênc.mihhar, por meio do sistema êletrônico, contíâproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vântajoso, com ofim dê negoÊiar a obtenção de melhor preço, vêdada â nêgodâçáo

em condiçóes diversas das previstas nêstê Editâl;

8.6.6 Tãmbém n.s hipóteses em que o Pregoeko não acêitâr a propostâ e p.ss.r à subsequente, poderá

nê8oclârcom o llcitante para que seia obtido preço melhor;

9.1 Como condição préviã ào êxame dà documenteção de habilitãção do licitaote detêntoí dâ proposta

classificada em primeiro lu8ar, o Pregoeiro verificará o êventual descumprimento das condições de

pârticipãção, especiâlmente quanto à exlstência de s.nção que impeçã a participaÉo no cêrtamê ou â futura

contratação, mediante a consultâ âo seSuinte câdastro:

9.1.1 Cadastro Nacionalde Empresãs lnidôõeas e Suspe.sãs-CEIS;

9.1.2 A consultâ âos cadastros será realkâdâ em nome da emprêsa licitânte ê também de seu !ócio

maioritário, por força do ãni8o 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prryê, dêntre âs sânçôês impostas ao

responsávêlpela prática de ato dê improbldâdê âdmlnlstrâtivâ, a prolbiçãode contratar com o Pod€r Público,

inclusive por intermédio de pessoajurídica da qualsejâ sócio majoritário;

9.1.3 Cã5o conste nã Consulta de situação do Fornecedora exhtência d€ ocorênciãs lmpeditivâs lndiretas,

o gestor diligenciará pârâ verificar se houvê fraudê por pârtê dâs empresas apontadas no Relatório de

Ocorências lmpeditivãs lndiretas,

9.1.4 At€fltativa de burl. será verificada por meio dosvínculos societários, linhas defo.necim€ntosimilãres,

9.1.5 constatad. a existêÍrcia de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta dÊ condição

9.1.6 No caso de inabilitação, hâverá novâ verificação, pêlo sistêmâ, da eventuâl ocorrênciâ do empate ficto,
p.evisto nos arts- 44 e45 da Leicomplementar ns 123, de 2006, setuindo-se a dkciplina antes estãbelêcidã

pâra acêitâção dã proposta subsequente;

9.1.7 Havendo a nec€ssidade de envio de documentos de habilitação complementaÍe§, necessáios à

confirmâção daquêlês exigidos neste Edital e já apresentados, o licltântê sêrá convocâdo â encâminhá-los,

em formato digital,vaa sastemâ, no praro dê 02 lduâs) h orâ§, sob penâ de inabilitaçãoi

9-1-8 Somente haverá a necessidade d€ comprovâção do preenchimento de requisitos mediante

ãprês€ntâção dos documentos oritin.k não-digit.k quando houver dúvidã em íelâção à integri.lâdê do

9.1.9 Não sêrão àceitos documentos de habilitação com indicação d€ CNPI/CPF diferertes, salvo aqueles

legalmente permitados;

9.1-10 5e o licltãntê for ã makk, todos os documentos deverão êstarem nome da matrk, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria naturêzâ, com provadãmênte, forêm êmitidossomêntê êm nomê dâ matriz;

9.1.11 SeÍão acêitos registros de CNPJ dê llcltântê maúiz efilialcom diferênças de números d€ do€umêntos

pertinentes à CeÉidão Conj!nta de Débitos Rêlâtivos ã Trabutos têderais e à DÍvida Atjva da União, êmitidâ
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pela sêcretãrlãda Receita Fêdêrâldo Erasilou pêla Procu.adoria-Geral da Eâzêndâ Nacionâ|, por constar no

próprio documento que é válido para matriz e filials, bêm âssim quanto ao Ceúficado dê Regularldadê do

FGTS, quando o llcitântêtenha o recolhimento dor encáÍ8os centÍãllrado, d€vendo, desta ío.mâ, aprêsentãr

o do.umento comprobatóriode autorizâção pârâ a centrali.aÉo.

c 00?01
\rt<
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Prova de resularidade pâra com â Fazenda Est.dual do domicílio ou sêde da llcltaõte, mêdlante

aprerentáção dê .ertidão emitida Pela Sêcrêtâria competentê do Estado emvlgor,

Prova dê regulârid.de para com a Fârênd. Municipal do domlcílio ou sede da ll.itante, mediantê

apresentaÉo de certidão emltida pela s€cretaia compêtentedo MunicÍpio;

cêrtldão neSativa de fãlênciã ou Concoídata el(Pedid. Pelo dlstribuidor d. §êde dâ Pessoaiuídlcã.

Câso o documento não declarê sua vàlldade somentê sêrá acelto documêíto €xpedido no máxlmo

90 (noventa)dlas antês dadata do receblmento do§ênvelopes;

9.2.6.

9.2.7.

9-2-4.

9.2 os LtclÍÂNTEs oEvERÃo ENCaMINHAR, Nos TERMos oEsÍt EDlraL a DocUMENTAcÂo

RELAC|oNADA. paRA FrNs DE HAatL[acÂol

9.2.1.

9.2.2.

9.2.3.

9.24.

9.2.5.

9.2.1.1. No c.so d€ emprerário individual: irscrlÉo no Reglíro Público de Empresas Mêrcntis, a

câr8o da Juntã comeíclalda respedlva sede ou;

9.2.1.2. Ato conrtitutivo - Ertatuto ou Cohkâto Soclãl - e àlterações em vltorl, devld.meote

rêglstradâs ê ârqulvãdás nâ rêpâhlção .ompetente, para asSoclêdãdês Comêrclak, e, êm se

úatando de socledader por aÉes, ãcompanhado de documentos de €lêlção de 5eu5

admlnlstradores, ou;

9.2.1.3. hscíÉo do ato constltutlvo, no caso dê Sociedades clvis, acompanhada de prova da

dkêtoriâ êm erercício, ou;

9.2.1.4. Decreto de âutoÍkação, em se úatando de emprêras ou sociêdade estrangeira em

funcionamento no Pak, e ato de retistro ou autorirãção para funcio.amento expedido Pelo

ór8ão competente, quândoa ãtlvldâde âsslm oexagú,

9.2.1.5. Em se úâtândo de micro€mpre€ndedor individu.l Mtl: Certificado da Condição de

Mlcroempreêndedor lndividual ' ccMEl, cuia ãceitação ílcará @ndicionâda à verificãÉo da

autêntlEid.de no sltio www.poÉâldoêmpreendêdor.gov.br, ou;

9.2.1.6. No caso de socledade empresária ou empresà indivlduâl dê rêsponsabllldade limitada '
EIRELI: ato constitutivo, estãtuto ou coítrâto scialêm vigor, devidamente rêtiskado n.
lunta Comercial dà respectivã sêdê, àcompanhado de docümento .omprobatório de seus

adminisúadores.

Prova de hscrlção no CNPJ- O documento dêverá ser e)çedido no máximo 90 {Noventa)dias ante§

dã datâ do recebimêntodos env€lopes,

Prova de regulaíd.d€ rel.tlva aô tundo dê Gárãntia porlêmpo de s€rviço - FGTS, emitid. pela Câlra

tco.ômicã Fêd€rãl em vlSoíi

Provâ dê reSulâridadê perantea Justiça doÍrabalho, medianteâ âpresêntâção dê €edldão Negativ.

de Débitor Írabalhiías (cNoT), ou certidão Polltlvâde Débltos Írâbalhistas com os mesmos efeitos

da cNDTconforme |ei12.440, de 07 dejulho de 2011, êm vl8or,

PÍova de rerularidade para com a ta.end. Fedêrâl e ã sêsurldade social, incluindo os Débitos

Prevldenciárlos, mediantê ápíêsêntãção de Certidão Conjunta dê Débitos Relàtivos a Tributot
Federais e à Dívida ativa da união, emiiida p€lâ sêcÍêt.nâ da Seceita Federal do Bràsil ou pela

Procuradona'Geral da tarcnda Nacional, em vigori

9.2.9. pECrÂRÂcôEs:

9.2.9.1 As dêclârâçíÉs dêvêrão ser.tsinabdâs êm cámpo póPrio doSl§têma Ucitanêt.

9.2.9.2 A falsidâdê dãs declaraçôês de quê trâtâ o item 9.2.9-1 sujêitará o llcltantê às §ânções

prêvlstãsoa Lêinr 14.133, dê 2021, e neste Edlt.l.

do di'p.n.. a âp.sâênhçlo do .ont.lo orisinár . dr r[oí,çõ6 
'n!h«a9õ.sPG'.nd6lindánàoÚ3olld!&à

9.2.10. euÂuatcÂcÂo ÍÉcttcÁl
9.2.10.1. Um ou mais atettado (s)de capacidade Té.nI(â da Empresa, fornecldo poÍ petsoa

lurldlcã dê dirêtto públlco ou privado, comprovãndo a execução satisfatória do objêto dâ prêsente

llcltação, obseryándo-§e que tâl (i5) atettâdo (s) não §eja (m) êmttido Gl pela PróPrla empre§a ou

por empresã do mesmo Srupo emprêsâíã|. O atestado dwêrá conter as tetuintes informâçôetr

Nome, CNPI e endêreço completo do êmitentê; Detcrição do produto fornecido ou s€rvlço

prêstado, Nome da emprêsa que prestou G) o {s} seoiço 1s); Datã de emissão; Atsin.tura e

ldentlficaÉo do saSnâtário (nome e carSo ou função que Exercêjunto à emitente).

9.2.10.2. O licitante dlsponibilizará todas as lnformâçõê§ necetsáriâs à comprovação dã legitlmldade

dos atestados, aprerentando, quândo tollcltado pelâ Admlnlstração, cóplâ do contrato quê deu

suporte à Eontratação, endêÍeço âtual da contratãitê e lo€al em quê foi êxecutado o objeto

conúatâdo, dêntre outros documeítos

9.2.11. Qo.llfc.éo Ecoúnko-tlnâí.elr.:
9.2.11.1. cenldão nêSativa de falêncla expêdida pelo distribuidorda sêde do fornecedor - Lei

n! 14.133, de 2021, art. 59, caput, lnclto II); (câso não contte õa cêrtldão o praro de validãde dâ

mesma, rerá considerado o pÍaro de 90 (novênta) dlas contadosdã dátã dâ sua emissão).

9.3. Não lerão aceitot píotocolos d€ pedldos ou solicitaçô€s dê documentos, em substituiÉo âos

documêntos .equeridos ío pres€nte Edital;

9.4. A existência de Íestíção rêlâtivamen!€ à reSulaíidâde fiscale trabalhistâ não impedê que a licitantê

quâlificâda como micÍoempretâ ou empresa de pêquêno porte seja declaíãdâ vêncedora, uma vez que

atenda atodasas demals êxigências do edital;

9.5. adeclaração do vêncedor acontecerá no momento imediatamente posterioÍà fase dê hâbllltâção'

9.6. Bâvendo renrição quanto à rê8ulârldade fiscalou Íabalhltta nocasode Microêmpresa, Empretade

Pêqueno Porte e Micro€mp.eendêdor Equiparadat, ílca @ncedido um grazo de 05 (cin.o) dias úteis pàíà ã

sua regülariuação, p.orroSávelpoÍ igualpeíodo m ediante iustiíic.tiva têmpestiva e acelta Pelo Pregoeko e

equipe de apolo, nos termos da Lelcomplementãí no 147 de 07 de atosto de 2014;

9.7. A não-rêÊularização flscal e trabalhkta no prazo Prêvisto no subitem anterlor acâÍretará a

idabilitação dâ licitante, sem preiuízo dâs sanções previstàs nêíe fdital, sendo f.«rltãda â €onvocação do5
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llcltântês remanescentês, nâ ordêm de clasíficação. 5e, na ordem de Glàsslflcação, seguir-sê outrâ
mlcroempresâ, êmpre5ã de pequeno porte ou €quipârãdâ/ com altuma restrição na document.Éo fiscate
Íâbãlhhta, §erá concedldoo mermo prazo para reSulâíizâção;

9.8. Bãvendo nec€ssidâdêde ãnâlisâ í mlnucloràmente os documentos eriSldos,o Pregoeiro suspêndeíá
â sersão, informando 60 "chât" a novã date e horário pãra a continui&de da mesma;

9.9. Será inabalitàdo o lacltãnte q ue não comprovar suâ habilitação, íejã po. não apresentar quaisquêr dos

do€umentos exigidos, ou aprêsentá-los em desã@.docom o estabelecldo neste Edit.t;
9.10. o licitântê p.ovisoriamente venc€doÍ em um itêm, que estivêr ron.orÍendo €m out.o item, ÍcaÍá
obígado a comprovar os requlsltos de hábilit.ção cumulâtivâmente, lío é, somando as exigênctâs do item
êm que vêncêu às do item em que estiver concorrêndo, e arsim sucersjvamentê, §ob pena de inabilitação,
âlém d. aplicação dàs sânçõês cãblvêh;
9-11. Não hâvehdo. comprovação cumulativa dos rêquisltos de habilltação, a inâbtlitâção rec.ká sobre o

G)ltem (ns)de menor {ês) vãlor (e§) cu,â retirada (s)seja (m}suflciênte (s} para a habilitâçãodo licitãnte not

9.12. constatado o âte.dlme.to às exigências de habllltâção fixadar no Edital, o licttante sêrá declarado

9.13. As certadõês que não possuírem prazo devâlidâdê, some6te rerão ac€ltas com datâ dêemissãonão
s!pêriorã 90 (noventa)diâs cons€cutivo§de antecedência da data d€ abêrtur. dã §êrsão deste pregão,

10.2.

10.2.1

11.1. Trânscorddo â Prlmeha Fase do Procêsso, será conc€dldo prazo de no mÍnlmo 10 (dê!) mlnutos parã
quê quãlquêÍ llcltânte manlfeste a intenÍlode recorrer.

11.2. D.clarado o vên.edoí ê dêcoíridâ a fãse dê rêeulâriração flscale trâbalhlstâ da licitanle quallficada

como mlcroêmpíesa ou êmprê5a de pequeno po.te, r€ for o caso, será @ícêdldo o píazo de no mÍnlmo m
(derl m,outor, pâra quê qualquêr liEltante manifestÊ a intenção dê recorrêr, de forma motavâdà, asto é,

iíldicando contrã qual{is)declsáo {ões) prêtende rêtorrêr e porqu.is motivos, em campo próprio do slstêmaj
11.3. Havendo quem se manif6te, câbeá ao PrêSoeiro veriflcar a tempestlvidadê e a erlstência dÊ

motivação dã lntênçáo dê recorrer, p.la de€idir se admite ou não o re.u6o, tundâmêntãdâmêntê- Nesse

momento o Pregoeiro não adentr.rá no mérito recursâi, mas ap€nas ve.ifierá es @ndições de
admissibllidadê do recurso j

11.4. Afaha de m.nlfertação motivada do licitânte quanto à lntenção de recorerimponrrá a decadênciâ

11.5. Uma vez admltldo o recurso, o recorrêntetêrá, a partlr de então, o pr.zo de trêr dias paÍa.presentar

âs razões/ pêlo slstema êletrônlco, ficando os demais licltanter, d€sde lo8o, Intlnàdos pàrà, querendo,

apresentarem contrarrazõe5 também pelo sistêma eleúônl€o, em ouÍotúês dias, que começarão a contar

do térmlno do prazo do recorrente, rendo-lhes assegurada vista lmediata dos êlêmêítos indispênsáveis à

defesa de seus intererse§;

u.6. o acolhimento do recürso invâlldãülo somênte os âtos insoscettueis de âproveitamento.

11.7. Os ãutos do p.ocêsso p€manec€rão com vistafranqueada aor interêssados, no endereço constante

neste tditâ|.
11.8. Deacordo com o art.165 da Le|14.133/2021

ESTÂDO DE SERGIPE
PREFEIÍURA ITIUNICIPAL DE aARRA DOS COQUEIRoS

DEPARÍAMEI{ÍO DE PREGÃO

13.1. o objEto da llcltação 5êrá adjudacado ào licitânte declarado vencedor, poÍ ato da Autoíd.dê

A propoíâ ítnãl do licitante d€clarado venc€dor deverá s€r encaminhada no prãzo dê 02 (duâs)

horas, a contar da sollcltâçâodo Píêtoeiro no sistema eleúônico e deverá:

Ser r€dlgida €m lln8ua portu8uêsâ/ dâtllotrafada ou dititâda, em um. via, sem emendas, rasuras,

entrellnhas ou rêssalvas, devendo a últimâ folhã ser assinada e âs demals rubricâdãs pêlo licitante
ou seu representante lêgal,

Conter n indicação do banco, númêro da conta e agênclâ do llcltaôte vencedor, para fins de

A proposta final d€verá ser documêntãdâ nos autos e será levâda em consider.ção no decorÍer da

execuçãô do contrato e apllc.çãode €vêntualsâíção à Contratada, re foíocaso,
Iodas as €sp€cificâÉês do objêto contidas na propostâ, tâls como, validad€ da propoíâ, marca,

modêlo, tlpo, fab.icant€ e procedência, vinculam â Contrarad.j

Os preços dêvêrão ser exprersos em moeda corÍênte necion.l, o vàlor unltário êm álgârismos e o
valorglobalem âl8ârlsmos e por extenroj

Ocorendo divergêncla entre os preços unitários e opreçoslobâ|, prevâlê.eráo os orim€iror; no caso

dê divêryência ef,tre or valor€s numéricos ê os valorer expressos por êxtênso, prevalec€rão estes

A ofena devêrá ser fkme e precisa, limitâdâ, íiSoros.mente, ao objeto deste Edtrô|, sêm coÍtter
àlte.nativar de pr€ço ou de qualquer outra condiÉo que indu:á o iulramento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificâção,

A propostâ deverá obedecer aos t€Ímos dêste Edltal e seus anexos, .ão sêndo constdêrâda aquetã
quê não correspondâ àr especificações ali contldâs ou que estabeleça vínculo à propostâ dê oúro
licitante:

l3

10.2.2.

10.2.3.

70.2.4.

10.2.5.

10.2.5.

12.1. Asessão públaca poderá sêrrêâbêlta:

12.2. Nas hipóteses de provamento de recurso quê levêà ânulâ9ão d€ atos anteraoresà realjzação da sessão

públlca prêcedêntê ou êm que sejã anulada a pópíia sersão públlcà, sltu.ção em que serão repêtidos ot
ato5aflulados e os que dele dependam,

12.3. Quando houver erro na aceitaÉo do preço melhor .larslflcado ou quando o licitante declarado

vencedor não âsslnâí o contrâto, não rêtirãr o instrumento êqulvãlêntê ou não comprol,ar a rêgulârhação

flscãl e tr.balhista, nos temos do art. 43, §1, da tC ne 123/2005. Nessas hipóteses, 5erão adotados os

procêdimentos imediatamênt€ posterio.ês ao encerremcnlo da etãp. de lances;

12.4. Íodos os llcltântes r€lnânêscêÍtes deverão serconvoedoi pâÍa ãcompanhára §€ssão rêâbena;

12.5. Aconvocação se dará pormeio do ristema eletrôni€o {"chat")

10.2.7

lo.2_a

14.1. Após a homologação da licltação, será firmado Termo de Conúato ou Ata de Registro de Preçor, dê

âcordo com otrâmite processual;

14.2. Praro de Vigêícla do ConÍato: O Prazo de Vigência do contrãto inicia'se na data de sua assinatura e

teÍávlgênciã confome previsto no A.t 106 da leifederalna 14.133/2021.

14
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14.3. O prazo de vigêncja da Atà será de 12 (do!e)meser, contados . panr de suâ ã$lnatura, e êficácia

quândo dã publicâção no PNCP, poderá ser prorrogado, por igüâl período, desde que comprovado o preço

vantaloso, observando o limate previsto no art.84, da Lel74.!33/ZO2l.
14.4. Condlçôes de Pagamênto: O P.gamento sêrá efetuãdo em até 3o(Triõtã) dlas âpós â entíe8â do item

licitâdo, sempre após a emissão da NLD (Nota dê llquidação de oespera), mediante a apresentação de Nota

Fascal. o Pagamento será realizado na Tesouraria da PÍ€feitura Municipalde 8.rã dos coqueircs, medlante

depósito b.ncário em nome da proponênt€;

14.5. Dâ tôúega dos ltens:O rtem devêrá sêrenúê8uê conforme Termo de ReíeÉncia;

14.6. O adjudicatárlo terá o prazo de 05 (cinco) dias útels, contados a panir da data de sua convoc.ção, pârá

ãsínãro Têrmo de Contrãto ou Ata de Rêsistrc dê Prêços sob pena de dêcalr do dirêito à conú.tação, sem

preluízo das sançóes previstas neste Edital;

14-7. Altêmâívâmêntê à convocâção pârâ compârêtêr perantê o Oepàrtamento de Ucitação, 5huãda na

Avenida Moases Gomes Pereira, Ne 16. c€ntro. cEP: 49.11{l{00. BarÍa dos coquêiros/SE, para. .sínanr.a
do Temo dê Conrrato / Ata de Rêsinro de Preços, ou o âceite da Adjudlcâtárja, mediànte correspondênoã
postâlcom aviso dê rêcêblmento (AR)o'r mêio êletrônico através de assioatura diSital, para que sejã aceito

e a§siôâdo no prazo dê05 (clnco)diã§ úteh, â contarda data de seu rêceblmento, podendo§er prorrogado,

por lgualpeíodo, medlante sollcitâção justlficadâ do adjudicatárioe acelta pela adminktração;

14.8. Na assinatura do conkato, será exigida a comprovãção das condlçôê5 dê habilitâção coBlsnadas no

cdltal, que dêverão5er mantidar peto licitante durãnte toda avigênciâ doconkâto;
14.9. Nâ hjpotesê de o vêncêdoí da licitãção não comprovar as condiçõer de habilitaçlo consitnadas no

edit.lou se.ecusarã àsslnar ocontrato, a Adminiskação, rem prejuízo dà aplicação dãs sa.çóes dâs dêmâis

comln.ções legak cabÍveir a esse licitante, poderá convocãr out.o llcitânte, rêspêitâda â oídem de

clâsslflcação, pãra, após a comprovâção dos requlsitos para habilatação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negoliaçáo, arsinaro contrato / atâ de rêElstro dê preços,

15.1. O preço sêráflrâdo e lrreâJustável, sãlvo âs condições previstas nas lei Federal 14.133/2021 e ltem 9

do Termo de Referên.ia.

16.1. o ltem deverá ser entregue oo prâzo determlnado no Íemo de ReÍerêncla após ã Asslnâturà do

Contrãto/Termo de Rêferênclâ ê Emissão da Autorllação do Forn€cimento.

16.2. Localdê entíê8a: o ltêm dêvêrá sêrêõtre8ue no endereço determloãdo.o re.mo de Rêferêncla.
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18.1. aOS tlcÍÍÂl{Tfs: Ficaíá impêdido de licitar € contÍâlar com a administíação Públicã Muíticipale, se

for o casc seíá descredenciado do cadastro Gerâl de FoÍnecedoÍes do Município dê BâÍÍa dot coquenot,

pelo píazo de até 5 {cinco) anos, tarantida a ampla defeta, tem píeiuízo das multas nos teímot do artigot

156 da Lei Fêdeíal 14.113/21, e item 10 do Teímo de Íefurênci..

19.1. até 03 ltrês) dias úteas anter dã data dêíi$ada Para a abenura dâ §êssão pública, quãlquêí pê§soa

pod€á impugnaíeste Edital;

19.2. A imputnação devêrá seí Íeàlizàda poífolmâ eletíônica atràvét do site wwliEitanei com.bÍ/;

19.3. Caberá âo Pregoêiro, auxiliado 9elo5 rerponsáveit pela€laboração deste Editaleseus anexo!, decidir

sobíe â lmpugnação no prazô de até 02 (doirldia, úteit contado§ dâ dâta de rec€bimento dâ impugnação;

19.4. acolhida a impu8nação,será deÍinida epublicada nova data pãra a realizâção do certame;

19.5. Os pedidos de esclarecimentos returentes ô eíe processo lacltàtóíio deverão seí enviadot ao

Prepeiro, até 03 1Íê§) dias úteir anteriúes à dâtâ desagnada 9aÍa abertu.ã dâ sêssão pública, deveíãô çêí

Íeâlirados por forma eletíôôrcâ attavés do sistema)

19.6. O píesoeiro respondeÍá aot pêdidos de esclârêcimentos no prazode02 (doisldiât Útêis, conladoda

dâtâ de Íe€ebimento do p€dido, e podêíá requisitaí subídio§ fomai§ aos r€tponsáveis pelâ elâboração do

19.7. As imptSnâçôes e p€dido! dê êsclâíecimentos não suependem o§ pÍâzos pÍevistos no ce(amêr

19.8. A concessão de eieilo sutpensivo à impugnação é medidâ excepcional e deveíá ter motivâdâ pelo

píesoeiÍq no5autos do píocessod€ licitação;

19.9. As Íêspoíâs aos pedidos de etclàrêtimentos tedo dilulgâdâs pelo sistema e viículâr5o os

p.rticipantes e a adminitkação.

20.1. As despesas decoreÕter da côntratãçâo do objeto desta Atô coíeíão à conta dos rêcuíso§

conrignâdos no orçam€^lo de Píefeituía Municipalde Baía do§ Coqueiíos/sE, para os €xercicios âlcânçados

pelo prazo d€ validâde da Ala de RetistÍo de Pí€ços, a caígo da CONÍRATÀNTE, tomâdas at €autelãs de

reâ li!.ção d€ empenho p,éviô a câdâ nêetsidadede aquisiÉo, cuios píogÍamas de Íabatho e elementos de

desperar etpecíficos constâíão na Íespectiva Nota dê Empênho, com dotação s!íiciente, obedetendo à

clasrifi cação pertinente, quando do momento da conúatação.

21.1. Da sersão públicâ do Pregão divulgaÊse-á Atâ no sittema el€úÔnico;

21.2. Não havêndo exp€diente ou ocorrendo quàlquer fato supeNeniênte que impeça a reali.ação do

certâme na data marcad., ã sessão sêíá automaticamente rânsfeíida para o primeko dia útil !ubsequente,

no mpsmo horário anteÍioÍmentê estab€leddo, de5de quê não haià comunicãção em conÚáíio, pelo

21.3. Íodas âs refêrênciat de tempo no Editel, no avitoeduíante a tetsão Públicà obseNarão o ho.áriode

Brãíllâ - DFi

21.4- No iulgamento dãt p.opostar e da habilitaçáo, o PÍegoêiro podeÍá sânar eíÍos ou falha§ quê n5o

alterem a sub5táncia dâs píopostas, dos doclmêntot e suâ validade iLrridi(e, mediantê detpacho

tundam€ntãdo, .egiitrâdo êm ata e a€etsivel a todos, âÍibuindo-lhes validade e efi.ácia paía fint de

hàbilalacão e clâssifi câçãoj

17.1. OA CO TRATADA:

17.1.1 PÍomoveí a êntÍeta dos it€ns homolotâdor â seu àvor, de acordo com as Dercíições e pr.zo!

deteíminâdos no Edit.lê seus âne$s, indêpêndente oLr não de sua Íranrcrição.

I7-2. DA CONTAATANTE;

17.2.1 Efêtuar os Pagâmentor na fôrma e prazo êstabelecido na cláusula quarta,

17.2.2 Píocêdêr a confeíência dos itêns Homologâdos, de âcordo com ar exitências contidas no edital e

17.2.3 Demais condiçôer do T€ímo de RefeÍêncrã

15 1t
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21.5. As noímâs dis.iplinadoràs da licitâç5oserão sempre inteípretãdâ, em íavoí da ampliação da disput.

enlÍê os interesrados, desde que não compíom€tam o intêíesse dâ AdminislÍação, o Píin.ipio da isonom'a,

a finalidade e. regurança da contrataçãol

21.6. Os licitântês âssumem todor os custos dê preparação e aprêsênlação de suas p.opoíat e a

administração não será, em nenhum caso, responsável poÍ êsses cuíos, independê.têmente dâ condução

ou do rerultãdodo procêrso licitãrório;

21.7. Nâcontagêm dos pÍàros êíâbêlecidor neste Edilal e seus Anexos, êxclun'sê-á o dia do inicioe inclun-

se á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expedientê na PrefeituÍa

Municipãl de Barra dos Coqueiros;

21.8. O derâtendimento dê e{#ncias íormais não ersênciais não importará o afastãmento do licitânte,

desde qle rêiâ posívêl o âpíovêitâmênto do ato, obieryados os principios da isonomia e do int€retse

21.9. Em caso de divêrgênciâ enÍê dirposições dêste Edital e de demâis peças que

compõem o prorcsso, prevalecerá a5 deste Edital.

21.10- O Edital eÍá disponibilizado, na íntêtÍâ, no endeÍeço eletrÔni.o, httpr//www.

http§://www.barÍadorcoqueiÍos.re.tovbr/sile/lidiaco€s, ê ww.licitânel.com.br, e também poderão §er

lidor ou obtidas cópias noretor de Licit.ções, situâdoââ Avenida Moisét Gom€t Perenr, N! 16 centÍo. cEP:

49.140-000. 8ârÍâ dos Coqueiros/sE, nos diâs útêis, no horário dasoThoomin às 13h00min, mesmoendereçô

eperíodonoqualos autordo processo a dm inisúativo peímanecerão com vista franqueada aos inteíessâdos;

21.11. o licitante é íerponsávelpela fidelidadêê lêgitimidadedas infoímaçôes prestadâs e dos docümentos

,presentãdos êm quâlqueí h§ê dêsta licitação. A hlsadade de qualqueí do&mento àpÍesentado ou â

inverdâd€ dâs infoímâçõÊs nele €ontidas implicârá na imediatâ desclâssificação ou inabilitação do licitantê,

ou â íesci§ão conúatual, sem prejlrízo das 5anções adminitúâtivâs, civi§ e p€nais cabíveis;

21.12. Uma ve! incluido no pÍocêsso licitatório, nenhum documento será dêvolvido;

21.13. Nâ ânálise d. docum€ntação e no julgamenlo das Prôpo5tas ComeÍciâis, o Pretoeiío Pôderá, â seu

critério, rolicita. o assereoràmento técnico deóÍEãos ou de pÍoíissionait esPecializados;

21.14. Todâ à documentaçâo apÍesentada neste edital e seus anexossão complementàret entrê 5i, demodo

que qualquer detalhe que se mencione em um documento e sê om ita em outÍo t€íá contidêrâdo especificado

21.15- o Prêtoeiro, no intererse daAdmioitÍação, poderá âdotâr medidat tanêadoías, duránte ocerlâme,

e íelevar omkrõer e eíor Íormais, obsêívâdâs nâ documentação e pÍoPo5ta, desde quê nâo contÍàÍiem a

letislãção vigente, sendo possível a promoção de dilitências iunto aos licitantes, destinadas a esclarecer a

instrução do pÍocêsso, conform€ disposto no § 1', do art. 64 dâ Lêi Fedeíalne 14.133/21;

21.16. O não cumpíimento da diligência poderá ensejâí â desclassificação da p.oPoía ou . inâhilitação do

21.17. As decarões do Pregoeno reÍão publicadâs no site da Preêitura Muoicipal, no êndeíeço:

https://www.barrâdo5coqueiros.se.aov.brlsite/liciiacqe5;

21.18. A pâíticipâção do licitante neÍa licitação implica nô conhecimento intetral dot termot e condiçõe§

inseÍidas neste edital, bem comodas d€mais 
^ormâs 

lê8ais que discaplinam a matériã,

21.19. A pÍesente licilação não impo.ta, í\ecêssâíiâmente, em colrúatação, podeodo o Munacípio de BaÍÍà

dos coqueiros revogá-I., no todo ou eín parte, por razões de inteÍesse público, deíivadas de fato
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cü02ü t
t{^44,

ESTADO DE SERGIPE
PREFEÍTURA iIUXICIPAL DE BARRA OOS COQUEIROS

DEPARTAüENTO DE PRECÃO
supeíveniênte comprovãdo, ou ãnulá]a por ile&lidade deôíicio ou poÍ provocâçãq mediaote ãlo eírritÔ e

íundàment.do, disponibilirado no sistema parâ conhecimento dot licitântes;

21.20. Para âiendeÍ àseus interetser, o Munitipio de Earra do5 Coqueiíos poded altêra. quantitalivot, 5em

que isto implique alt€lação dot píêços unitários oíÊ.tados, ôbedecidos os lim(ês estabelecidos no 165, dâ

Lei 14.13311a

21.21. O Municipiod€ 83rla do5Coqueiros podeÍá 9roíogar, poí conveniêociã êxclusiva, a qualq!ertêmpo,

os prazos pãra íe.ebimeoto dâ, propostas ou paÍa sua ábertuía,

21.22. Em c.tô de dúvida quàntoas regras est.bêletidas noedit.l, veros dispoíos noÍêrmo de Seferênct.

e na tei 14.133/21,

21.23. oíoro designado paíâ lulgâmento de quôisquêí questó€t judiciais.e§ultantet dêste Êditâlteíá o da

Comerc. dê Earra dos Coqueúot - SE;

21.24. lntetGm eíê Edilâ|, pãra todos orffns ê êtuitos, os t€tuintet ânêxo§i

21.23.1 aNEXO l-Termo de Referênciâ;

21.23.2 ANEXO ll-Modêlo de Declaração Unificâdâ

21.23.3 ANExo lll Mod€lo de Proposta de Pre(o!,

21.23.4 Ane,o lv-Mií\urâ da Atade Retktro dê Prcço§;

8ârra dos coqueko§,02 dê outubro de 2024.

Hugo silva

p 33917o24

,L
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ESÍÂDO DE SERGIPE
PREFEITURA MUÍ{ICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

OEPARTAI'IE ÍO DE PREGÃO

ESTADO DE SERGIPE
PREFETTURA }IUI{ICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPÀRTAMEI{TO DE PREGÃO

ÀNEXO I

,T1]R§Io 
DE RETERÊN('IA

Pmc€sso Ádminisr.tivo !ô I 58.02m0.202tlPlltB('

r. DrFrNrÇÀo Do oBJETo

ITTJGlSTRODE PRT]ÇOS PARA FUTURA IJ IJVENTUAL ÀQI]ISJÇÃO DE MÂTERIAL DE (]ONST]Mo

{PNIiIIS, CÂMf,RA DE AR f, PROTETOR DE CÂMf,RA D[ AR) DE ACORIX) COM O DECRETO
MUNICIPAI- N" I90/2024. PARA SUPRIR AS NECESSIDAI)I,S DOS ÓRCAOS (CERENCIADOR I.]

PARTiCIPES). DE ÀCORDO COM OS I'I IiNS ESPECITICAI)OS I] QUANTIDADES

I I Esp€cr frcâçôes:
PRODUTO/ESPECIFICAÇAO

i2r30 Rr3 lD) PNEU i2r30 R

E§ÍÊUÍ!R^ CMCÂçA RAüÁT G,ÀN DE FÀSâICAç-ÁO C.§ELO IN{EÍRO IMPRESO

r-{R{a aNr ,r3.Rú u{Ê v!úuroÀrôuoirvo
ouro Novo ôR crML E FÀBRrcÁ, DE coNsÍR!çÁocoNvriNc oNAr. coM c MARÀ

ÁqLÀv,Àol'aqÁPfÁlRÂ,oa
OE F€R CÁçÀO 

'6ELOINMEÍFO 
MPFESSO

CÁMÁRÁ ÀF FNEUÀPLCAÇÀO IOOO/20

Eoíetu AÉEÇronpôPió! côiv.iôomr Àd'caçro PNÊu ro@20

Àd'c,..ó Í F Pnéu coBênoomr Àdrc.éo r.m 24

CAMRAAR AFLICAçÀO PNE! ]25

CÁIúÂRA ÂF PNEIJ MÂTER ,'U SORRACHA ÂPLICÀÇAO Í]PO PN€U CONVEM @À, AFL CÂÇ^O PNEU AGRICOI-A 12 í3O

cÀuMm púcÁÇÀo PNEU 17 5 R25

cÀMB M pNEU &rERrr aoRMcHÂ . ÂPr crçÁo ÍPo PNEU coNwNcrow RrcÁçÀo PNEU 17 5 R25

caMeÁR ÁPlrcÂçÀoPNE! 13. Rs rRÂsE Ro

CÀMAR^ ÀR PNEU MÂTER ÂL SORRACHA ÁPUCÀÇÀO NPO PNE! CONENC 4ÂL ÂPI CAçÂO PNEI] AGR]COú 1ô 1 R3O

PNEU VEICIJLO NÍOMOÍIVO GTERhL ÇÁRCÀÇA LOM POL ÊSÍER , IiCTERIAI TÂLÀO ARÂIíE AçÔ
STÊÉú UÍEFA FNCOS BMUCM fuÍÀ RESISTÉNCA Ê FEXBILID€É

CÁFÂCÍER]SÍIC^SADrcIÔM§ COMCÁMe DiMENSÔES

PNEU VEICULO aurôMoÍrvo ( MOrô ) l:lwERisr* aDrcrOMrS SE CÀrrÀÂÀ
caRcÀçÂ RAor^! MÂÍERrÂ! cÀRcÂÇÂ Lou pol ÊsÍER BÍÉRA ÍarÀo aRAME ÂÇo MATERTÂL BÀNoÂ RooaGE[r
BÔR CM FCXIVEL MÍERIÀ F
DÉ FÀBÊICÂCÃO, C/SELO INMETRO IMPRESSO

DIMENSOES 1?T R24 OIÂNÍEIRO CÂRÁCÍER§ÚM
EsnuruRÂ câ.ccÂçÂ RÁD|ÁL MÂÍER|À cmcaÇ( LoM poLÉsrER MrER!ÀL Ía-Áo ÁRÁME ÂÇo. MAÍÉRraL BAND

srarclÀ uIÊiÁL Fi Ncos

eoRR(u Àra RtrslÊNc a

DIÁGOU, UERIAL CARCÂçâ LONÂ POLIÉSIER. MÍIRIÂL TAúO ÁÂ^É ÀÇO M^TERAI EAE
ÊoRwM ÁLrÀ REsBrÊNcrÀ

ãnEi;-Veelm AurO',rOWO DcDNAs sEM cÀMNÁ 135 R14c. rPo EsrFuÍuRÁ eRcaÇa
RAD]Â1, MAÍÉR ÁL NCÀÇA LftÂ POL ÉSÍER MÍERIÁL ÍA ÀO ARÁME AÇO MAÍERLÁL NDA RODÂêÊM êÔRRACM
FL FxlvFr úrÉÉrr Êúrcos Bo

iiúnu úrràr cqRcÀÇ,i LoN porÉsrEn eÍÉM ra-lo aRÂllE Âço. UrERA Àeo,lRoo oEú BoRMH
FLEn!€1. MÂrERrÀr Êrrdcos 3o

p\Eu rTallõi-lõÍõ'.a i;õ;-i aioNrs ,v-ÁsiÀ 3ir5 F'5 rpoIsrqu .cÀ -rR \Á
RÁDAL MAÍERIAL CARCAçÀ LÔNA
ÊIEX]VEL UTER]ÀL FLÀrcOS EOR

PoLIÉSTER. MAÍER Â. TÀúÔ ÁRÀMEÀÇo MÀTÉR!ÀI BÁNOÀ ROOÀGEM 8ORRACHA

RÀDú! UIEE NCAf?À LON^ POTÉS'ER EIERA TA-ÁO ÂIÂM€ 
^çO 

ÉÍERA NOA FOOÂG€M EORMCU

RÀoaL MÂIERÁLcÁR.aÇÁ LoNA PoúÉsÍEF, MÍERrÀL Ía-Ào aRÀMÊÂÇo riarERrÁLNDÁRooac€M eoRRÁcu
tsrFnvEL hiERrÂLrNcos e

@ RU,-% (M(qçaeaô4 Mno'{
cmc^ç a -o^! Do' { s (F eríRhr ÍÀ,to dst aco urra6i 8ÀNoÀ.Ôos(M BoaÚ +Âr rÁ.És sÍÊvÁ

ÉNÉú vÊÉ-úLôÀúÍoiôiivô MÂTERAL caFcÀú-Lõ{lFo! 

-sÍER 

MÀÍERiÀ Ía-Ào ÀÂ,ar,rÊÂÇo ||AIERD!BeDÁ
srÊrcÁ ÀitÀÍERrÀ! ÉLÁMos

ÉSTRIJÍIRA RCÀÇARADIÀL.CA ÀMNA OMENSÓÉS 1g'70R15 C/SÉIOINÚEIRO

LOM POL ÊSTER íÁTERIÀL ÍÀúO

RÁDIÀL MAÍER AL CARqÇÀ LÔMOOLÊSTER 6ÍER a! rAlÁO §NE aço

oEFErÍos oE FABFTCÂÇÀo c/sELó

-PNE! 

vErcuLo ÁúoMowq iip
B.d.Rd+mBff.ô!AoR
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTA}IEflTO DE PREGÃO
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ESTADO DE SÊRGIPE
PREFEITURÂ MUÍ{ICIPAL DE AARRA DOS COQUEIROS

DEPÂRTAI.IENTO DE PREGÃO

TIPO ESIRUÍIJRA CARCÀCÀ
OÂGONA, MAÍÉRAL CARCACA LONÂ POLÉSTER, MATERÀL TATÀO rJwE AçO MÍERÁL 3ADÁ ROüGEM
BoRRÀCu ÁLrÁ REs sÍÊNcrÁ

PNEU vÊlcuLoÂuÍoMoÍvo caFÂc1ÊÂlsÍ cÀs ,êrooMrs sEM cÀMÀ 275 0 R,25 rPo EsÍRUruRÁ cÁRcÀÇÀ
RÀDÁL MIERIÀL $RCÁÇÀ LONA POLÉSÍER MAÍÊRIÂL TA.ÀO ÀRÀME ÂçO MTERÉL NM ROÁGEM BORFÁC8Á
ÀIÀR€SrcTÊNCh MTERA FN

1.2 Jüs.ific.tivr dr m.rslo r m.rtr como rcíeÉtrci. d!qurlid.de
Nos termos do Â«)RI)À() Ii MS1./,:0Ii, permite-§€ m€nçào a marcâ dc refeência no ediral, como
foma ou pâràm€rro dc qúalidãde pda facilitd a desriçào do objelo, caso em que se dêve

necessaÍiamenle âcÍesceniâÍ expressôês do Iipo "ou equivalenle '. "ou d mild". "ou de melhor qúal idade".
podendo a AdminislÍâção exigir que a empÍesa panicipaDle do c€íme demoníre desmpenho,
quâlidâde eprodutividâde @mpâiiveis com â nârcâ de reforência.

I.l tPãntodososite s desüitos, a enprew anenatadom, DLvl:Rl apreÍenrat PROSPECTOque
únprot)e as especÜcações, dat narcas I'ire i, Fbeslone, Goodlear, Dank'p, Mi.helin ou §liilla, ov
,qúbda,ab,

1.4 Os bens objclo dBta coniralâção sâo câÍâctãizdos como comuns, corfoÍme justificaliva constârle do
estudo l&nico preliminâÍ, bem como, nào s€ enquâdra como sendo bem de luxo, confome DecÍelo n" l0 8 I 8.
de 27 de sêlembro d€ 202 I

I 5. O praã de usêtrc;a da cotÍÍatação dâ ATA SRP será de 12 mêses podendo sêÍ pÍonogado por igüal

I 6 
^s 

despcsas com scguros. Irinsl!rles. Íictcs. hibutos. e.cars,)s lÍabnlhrías c lxevrdenciànos . dcr]âii
,t.'t\\J' etrrol\,dd. ,,x +\L\,\.r,,h' ,.htcn, ( ()RRt RÀí) H,R ('(r\ l',\ l),\ ( O\ I R.{ l'ADA

I ? ÓRGÀO GERENCIADOR: Prefeirura Municipal Barados Coqueiros.
I 8 ORCAO PARTICIPES Fundo Municipal dê Assislência Sociâl c Fundo Municipâl d€ Saúde

2. J1ISTIFICATIVA DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÀO DA 
'ONTRATAÇÂO

Da Ne{essidâde dâ dos úgão da Prefeiturâ.

2. I 
^ 

aquisiçâo dos Produtos dcstiDa{e a suprir as demmdas dos órsàos, em fâce âo iÍt€resse público pÍcsente
nâ utiliãção dos mesmos para prevenção e pêrfeito furcionânrcrrto dos vciculos peÍtencenles a frotâ oficial
deste municipio âfim de garântir a segurarrçâdos usurtios dos lraDspoíes e aiendimenio das neoessidades da

22

R4D1 ( ii rERÁr @.^Ç^ Lo(ÀFo!ÊsÍÉR M rERú! ÍÀ-Áo 
^xÂíEÂço 

r4 rÉRrÀt}NAnooÁGM eRMcu
FLEXIVEL MÍERIÀ ÊIÁMOS M

PN€U VEICULO AUTOMOÍIVO MÂÍERIÀI CÂÂCAÇA LM PÔL]ÉSTÊF, KIERIT TA 
'O 

§M AçO
RO GEM ERMCS FEXVE! ÍIPO ESÍRUÍUM CMCACC
mal cÁM.ÍÉRlsÍmoúoM§ s€ií clMAÂÂ orMENsÓEs 2

ÂcrERisrss ÀDrcDMs sEM cÀuRÀ 22s60 R10, ÍrPo ESÍR|_,TURÀ crfcaçÂ
RÀDIÂL MTERÂLCÁRCÀÇq LÔNAPOLÉ§ÍER MÂTERIÂL ÍÂúO ÀRÀME AÇO, MAÍÊRI{ BNDA ROD
FLEXIVÉL MÂTERIAL FIANCOS 3O

ÀÇA MDA MIERh! CARCÁçÀ LÔNÂ POLIÊSÍER, MÂÍERIAL ÍÂlÀO AÂÂiíE AçO
aLrÀ RÊsÉlÊr'crÁ

ÍERisnc€ mroNrs sM cÁNÀ ze5 Rr6 rtu EsÍRUruRA cNcÂçÀ
RÀML ATERANCÁÇ( LMÍ&ÉSTER ú'ERúIÍAúO AR^T!f, ÂÇO. MÀTERII BÀNOÂRODÀGEM AORRÁCú
ÀÍÂRE§STÊMÉ

PNELr v€lcuLo 
^lJÍor$oTrvo 

cÁÂacTERlsr es orooMrs sEM cÀMe 23M5 Rr5. ÍrPo EsÍRuroRÁ c§cÀqA
RMIÂL UÍEEÀL CMCÀÇ,À LOM rcUÉSIER MÀTER]AT ÍALÀO ÂRAME ÀÇO, MÂTERÁL Acl{OÀ ROOÀGEM BORRÂCHA
ÉLEíVEL MÍEflIAFúrcOS BO

TlPo EsrFr,ÍuRÂ cmcÀÇÁ
RÀDIAL, MÀTERAL MCÂÇA LONAPOLIÉSÍ€R MÂÍERhL TÂLÁO ARAME AÇO, MÂTÉRAL WOARODÁCEM BORRACHA
FLÊXIVEL MTERIAI ÊNCOS AO

cÀRcaÇÀ @a cR.rERlsÍcr§ ÀDrcoMrs sEM cÀM^

27re R z r rPo EsrRUÍuÂÀ cÁÀcÀçÀ.ma G r rÀ. NcÂç À r oM PouÉs_E q urEF 4 ÍÀlro ÀR^ME Âço. uÍEÊÂ NDÀ .ooÀcÍú sorrÀcu
arÀeres_lMú úr,Rh ,a

PNEU VEiCILO ÂuÍOMOÍ VO I MOTO ) CcFAcÍERrsÍic§ Áorc
, s'RLruRÂ LdcÂÇ^ ruÂ un r'4. @.aÇÀ rô\ÀPo lslqF úrrqÁ-'Àúo ÀRuÉ aÇo srERÉ-BÁ\oa

oEFErros DE FÂBRrcÂÇÀo c/sEL

Fs-PU-uPÁ.ÂFcÁC! eÀDrÁ sÍFe À. CÁF' açÀ to\À po- lor(F u'La { rÀúo úÂMr À!o

MDÁ1, DIMÉNSôES lIfO Ri6 IIPO ESTRUÍURA CÁÂCÀCÁ

CARCÁçÀ RÂDA, M TERÁL C§EÇA LOM POLIÉSÍER BTÉRLÂL ÍrlÀO ÀRATE ÀçO I^,TÍEFúT BA'IOÂ ROOACEM
AdRKU AÍA RESÉÍÊKA

ESTRUÍIRÀ CARCÂÇÀ

CÂRCAÇÂ TOi]APOI]ÊSÍER MÁÍERIALÍAúO ARAME ÁÇO MÍERALsNURO

7t I



Da necessidade dâ SecrelâÍia Munic;pâlda 
^ssisrência 

Smiâl:

^ 
aquisiçlo dos Prodntos desnM-s a suprir âs demaídâs dos órgãos, em fa@ âo inl€res* priblico presênlê na

uliliTáçào dos m€smos pâÍa pÍevenção c pcrfeilo tuncionâDeDlo dos veiculos pen€noenles a ftorã oficial dô
Fundo Municipal de Assislênc;a Social a firn de sarmtü â sesurarça dos usüinos dos trânsporles c
àtendiDenlo dâs nec.sidádcs dâ populâ9ão

Dâ necessidâde do Fundo Municipâl dê Sâúde:

A âquisição dos PÍodutos dêstina-sê a suprir âs demardâs dos órgãos, em fâce ao inleÍessc público pr€senle na

utilizâçào dos m€smos para pr€verÉo e peÍfeilo tuncionamenlo dos veloulos pe.tencenl€§ a frota oficiâl do
Fundo Municipal de Sâúde a fim de sarantir a sesuÍâ,ça dos usuários dôs transportes e âtêndimênlo das

n€cessidâdes dâ populâçâo

Regiír€-se que a âquisiçào s€ jusriÍlcâ a,rdÀ pela neccs,dâde d€ reposiÉo do estoque de mareriãis do
almoxdifado, sem a qual poderá pre.ludicar as atividades des€nvolüdas pela âdministÍaçào pública municapal.
O queiuslificâ â o€cessidâd€ da realizçâo dâ licitâção pârâ o rêferido objelo.

2.2 os produtos serào ulilizádos em rodÀs as sec.etririas desta PÍefeitura. viwdo arendeÍ as nêcessidâdcs

básicas de cada uÍidadc. âlém de dâr,rais eficiêncrâ, celcridade e economicidade aos bens de uso comum

ESÍÂDO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPÁRTAMENTO DE PREGÃO

CÜO2O?

,1.1. No que lersa sobrc os quanlitalivos do Projelo coístantes no T.mo dê RefeÍência, nos aulos do procese'

valê esclaÍ€cer aue o es.opo do quanlilalivo apontâdo foi solicilada aEâvés dos stlores dem dânl€s l€ndo

como base a§ demandâs ântenore§.
4 2. As quanridâdes preüsla5 nas tab€las âcima sào estimarivas mâ,(imas para o Periodo de 12 (do,Ê) meses

r€servando"s€ que o municipio, no dlreito de adquirir e,n câda item o qüanlilaiivo que JulsaÍ necessano,

poderdo ser parciâl, integÍâl oü ãlé mesmo âbster-se de adquiírí quâisquer ilens €specificados.

ESTÂDO DE SERGIPE
PREFÊITURA }IUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARÍAMEÍ{TO DE PREGÃO
os objelos e cspecificaçõ€s dêntro da unidâde âdministÍativâ Com o catáloso .lctrôn ico é possivcl lâcilitú á

êtabomção da deNmda elomâr nlârs célere o pÍ&esso de cofllÍalação

3.DA CLASSI}'ICAÇÀÔ DOS BENS COMUNS

3 I O obj.lo a ser licitado ênquâdÍa-s€ nã classifi.açêo de bens e serviços comuns, nos tennos dor ncis{

XLI, do trlico ó'da Lei n'14 lll202l

4. Qt]ANTITA-I'IYO

2.1. Os bens, objeto dâ pr€s€nt€ licilação, carâcl€ÍizÍn-s€ como de naturezá comum. l€f,do em üsta que sâo

gerâlmen(e ofeÍecidos poí daveÍsos fom€c.dores e fâcilmenle conpaÍáv€À eít e i. dc modo . pmiht a

decisâo dc compra com bâse no menor píeço, poÍmeio de esp€.ificaçôes osuais pràlicados no mercado

2.4. À escolha da licilâção por Regislrô de lteços em um único pÍocesso pÍoporcionâ economia processual

paÍa manrer nos$s esroquês âbôlecidos pelo pÍ@ de um âÍo, sem que s! gasle tempo c r€cursos efetuando

diversas aquisiçôes eD locais dif€renles dos órsâos ou até mesmo @m divcÍsâs licilaçôespúa âquisição dcsles

Íens em una mêsmã Unidâd€

2.5. Âs laniageÍs pÍoporcaonâdâs. enr sintêse. do Regisko de Pr€ços, são as s€guintcs olimização dos

pÍo€essosd€ compras. maioÍ t'lcxibilidãde em co râtãçôes. .liminação de câsos d€ fÍacionamenlod€ despesas,

peÍmire a compÍâ do qurnrilâIivo exato e nccessário pâÍa atender ànecessidades dá administraÉo, reduzndo

âssim o desp€rdicio de,rareriais em esroques desnecessinos. âtendendo às necessidâdes da admi slraçáo na

qurntidâde crÍâ € nô mô,neÍtoexato, alérr dc pemili raioÍ agilidâde nas contratâções

2 ó A especifiqçâo do obj€ro é um dos elementos mais s€nsiveis do TR D€ âcoÍdo com â Súmula l?7 do

TCU . 'a deíi ção precisa e suficienle do obteto licúâdo coníitui Íeg! iúaspensivel da comperição, até

mesmo co,no pÍessuposro do postulado dc iBuâldãde entÍe os licilârt€s. do qüat é subsidiáno o pÍinclpio da

publicidâde. qu€ envolv€ o conhecimenlo. pelos conconenies potenciâis das condições básicâs da licilação,
constituindo, na hipótese paÍticulff da licitâção pâra comprâ, â quanlidâde demândadâ Lrma dâs especificaçôes

miniÍMs e ess.nciâis á deÍiniçáo do ôbjelo dô pregão" Dêssa feitâ, o âgenle público deve evitar descnçôes

que deixem dúudas paÍa Adminislraçào e liciiantes, bem como qu€ sejarn excesivâs, iÍÍelevântes €

d€snecessàiâs. Àndâ, com relâção a esse momento, deve se buscâr cÍaÍ câtálo8os €letÍô.;oos pa&onizándo

5. CRrTírRrOS Df, Qt Âl.lfICAÇÁO:

5,1 - H.bilit,çno Jurldic,
5.1,1 - EmpÍê3áÍio individusl: in$riçâo no Registro Público de Empresâ§ Mc.cântis, a cârgo daJutrla
Comerciâl da respêcl,va seder

5.r.2 - MicroempÍÊcDd€dor ltrdividürl - Mf,l: Ceíifisdo dâ CondiÉo d€ Micro€mprecndedor

Individual - CCMEl,cuJa aoeilâção ficani condioionada à vcrilicaçào da autenlicidade no síio
hitps:/ À,w.sov.bíempresãs+-n€gocioípl"br/empíeendedoÍr

5.1.3 - Sociedrde empÍe!ári., sciedade lilnit.dr unipe3io,l- SLU oü sociedrd€ ideítiíi(.dt como

empÍss, iodividúsl de Epoístbilidrd. liDitrdr - EIRELI: inscnção do alo con§nlulivo. eslalulo oü

contÍato social ío Regi§tro Público de Emprcsas Mercúlis, a carSo.lâ Junla ComeÍcialda respccliva *de.
acompanhadã de dmumento comprobalório de seus âdlninistmdoresi

S.1.4 - Sociedrde em p.esírir eslrangeira: porteiâ de âutorizâção de funcionâmenlo no Bn§il,publicada

no Diáno Oficial da Uniâoe aÍquivada na Junta Comôrcial da unidade feneraliva ond€s€ locâlizirâ filiâl
asàcia, sucursalou estab€le{imenlo, a qual s€Íá considerad. como sua §ede;

5. 1.5 - sociêdrde sim ples: inscnção do alo constilulilo no Registro Ciü I de Pessoas JuÍidica§ do

locâlde suâ sedt, âcompânhada de documenlo compÍobatório de seus administradoresi

5.1.6 - ri[rl, sucüNrl ou lgênch d. so.i€dlde sinple3 ou eDp.c!Írir: tnscnçào do âlo

consrirulivo dâ filiât, sucursâl ou a8êrcia da siêdade simples ou emprestLria. re§p€clivâmenre. no ResstÍo

Civildãs Pessoas Juridicâs ou no ResistÍo Pliblico de EmpÍesas Merdtis onde opem, com âvcÍbâçáo no

RegiíÍo onde tem sedea malriz;

5. 1.7 - sociêdrde coopemtiv.: ata d€ iundâçâo e estalulo social, com â ata da assembleiâ que o

âprovou, d€vidâmênle âÍquivado na JuÍtâ Comercialou inscnio no RôgistÍo Civil das P6soa§ JuÍidicá§da

re§pe.tiva sede. âlém do reSislro de que trâlâ o aí 107 da LeiD" 5 7ó4, dê 16 de d€zmbro 19? lr
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5.2.1 - Prov, de i.sc.ição Do Crd!íro Nrcioírlde P6sois JuÍídicâs,

ü
{x$rl§Ét

c c 0Ê08
Cr«

6.1.4. A licíânre deverá âpÍeseÍrd Arestâdos de Capa.idade Tecnica. fomccidos poÍ pessoa ,uridica dê

direito püblico ou privado, quecomprovê que âempr€sa fome.eu, srisfâtoriatnenle, b€ns e/ou §ervi§ôs

análo8os ou compailveis com os objetos desta licitâçâo. comprovando a aPiidào dâ licilante noâlendimento
com qualidáde, confo.n€ as exi8ênciâs des.fllas no T€Ímo de Referência.
6.3.s. o licitante disponibilizâÍá todas as informâções necessárias à comprovâçào dâ legilimidade dos

aleslâdos, apr€sentando, qmdo soliciiado pela Administraçào. qipia do conrato que deu supone à

contraraçào, €rd€reço atual dâ conlratânle e local em que foi execulâdo o objelo conúatado, denhe ouúos

?. cRtrúRtos Dtr PAGAMEN-r'O:

ffi-J§9.
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA }IUI{ICIPAL DE AARRA DOS COQUEIROS
DEpÂRTAi/tENTo DE PREGÃo

5.2 - Hrbilil.çIo íhc{1. so(iâl e lrrbolhhlr:

ESTADO OE SERGIPE
PREFEIÍURA IIUiIICIPAL DE BÂRRA DOS COQUEIROS

DEPARTAI,IE TO DE PREGAO

€ não empregâ m€nor de 16 aros, salvo menoÍ, a paniÍ d€ 14 anos, na condi!âo de âprerdir,nos rermos do

aíi8o 7", XXXlll, da CoÍstiluiçãoi
d) DcclaÍasáo de que nào possui emp.esados executaÍdo trabalho dcgradúte ou foÍçado,

obsrvúdo o dispo§o nos itrcisos llle IV do aÍt. l'€ no jnciso ul doaí i'dá Con$,luiçaoFederali
e) Declaração de enquad'amônro em reglme dê líbulaçãode microempÍesâ ou Empresâ d€Pequêno

Ponê (na hipóresê do,icÍanre *r um ME ou EPP).
ó.1.2. - O ticirúre oÍsaoarrdo €m cooperaliva dcverá declârar, aindâ, que cumpre osreqtri§,los

eslâbelecidosno artigo 16 da Lci0'14.133. de 2021.
6.33. - A falsidâde das declarâçôês trâladâs neíe item sujeitará o liciianle â! sançô€sprevistas nâ Lei

n'14.l:13, de 2021, e neíe Ednâl

- Quâlifi(rçio
-Iéc.icâ oü Requisitos do Objeto:

5.2.3 - Provn de reguhridâde liscrl perunteâ F zendr Nrciotr!|, media e aprEsenlâçâo de
ceíidão expedida conjuÍtamente pela Secr€lâriã da Receita Federaldo Rrâsil(RlB) e pela Procuradona.
ceralda F@rdã Nâcionâl (PGFN), ref€renle a todos os cíéditos hbutários f€deÍais e à Diüda Aliva da
Uíião (DAU) por elas administrados, ií€lÍsive aqueles relativos à Se8uridâde Social,,os rêrmôs dâ PonâÍia
Conjunra n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secí€r!üo dâ Recêila Federal do Brasil c dâ lt@uradorã-
CeÍâl d, Fazlnda Nacional

3.2.2 - Pmt. d. inscrição no c.drím decoírribüiÍtes Ílí.dü.Iou Müricip.l relativo ao
dol|ncil,o ou sede do fomccedor, p€niDenle ao su rmo de àlividade e conpativelcom o objeto conlráual

3.2.4 - Provr d. rêsülaridrdGcom r Irzeodr f,strdurl do domicílio ou sede do fômecrdoÍ,
Íelaliva à advidade em cLio exercício coítrata ou corcore;

5.2.5 - Pmvr d. rcsuhndrdecom ! rrzed{ Müniciprl do domicilio ou sedc do fomecedor,
relâlivâ á aliüdade cm cujo exeÍcício conlÍala oü concorre:
5.2.6 Caso o fohec€dor seja consid€rãdo i*trto dos t.ibúros l:slâduâlou Munacipal relao onados âo
obJero conEatual, deveíá comprovd lal mndiçâo eêdiftte r Ípre!êílrçlo de dê.lrr.çio dr F.zerd!
rêspectiv, do seu domicíio ou s€de, ou outr! êquivllente, n. ÍorEÍ dr lei.
3.2.7 O fomecedor enquêdÍâdo como micro€mprcendedor itrdividrrl qLre preleída âuferiÍ os

beneÍiciosdo tsaranenlo diferenciado p.evislos nâ Lêi Comple,nenlâÍ n. 123, de 2006, €slará dispensado dã

prova de insÍiçâonos cadâ§iros d€ conúibuintes estaduál e munjcipal
5.2.8 Prova de Íesulandade com o Fundo de CarantiadoTenpo de Seryiço (l'oTs)r
5.2.9 Provr d. ioeístê.cir dedébilos imdimplido! pe.ríIê r Justiç. do Tnb.lào, mediânle a

apÍBentação de ceíidâo ne8ativaou posilivâ com eÍeilo dencgaliva, ms t€rmos do Tilulo vll.A da
Consohdâção dâs Leis do Trabalho, âprovada pelo DecÍero-l,ei n' s 452, de i'de maio d. 1943i

5.3. QuÁlificrcio EcoDômico'Fin!nceirs:

5.J.1 C€nidâo nesâriva de falência €xpedidâ p€lo disúibuidor dâ s€de do fomec€dor - Ld n' 14.133, de
2021. an. 69, capul, inciso II): (Câso nâo Eoflsle.a C€íidào o praa de validad€ da mesma, será

clrsidendo o praa de 90 (noventa) diâs conudos dâ dâlâ dâ sua €mrssào).

7. I O pâ8amerto, decoFente dos scwiços objetos deslc Termo dc Ref€Íência scrâ efetuado no Preo dê â1é l0
(tritrIá) diâs úreis, respeitando a cronologra dos pâgameÍtos. conlados a paíiÍ do aceile definitivo dos s€Niços,

apôs â âpÍ€sentaçáo da respecliva documêDlâçâo fr s.al, deüdamente ate§âda pelo selor comp€l€Íle. conform€

dispôe o an. 14l,mmbiMdo@moan l40dâLein'14 13321.
'1.2 Â ordem cronolóercâ de eri8ibilidade rúá como maÍco inicial, para ef.ío de inclüsão do crédito Ía
sequêncis de pagâÍnenlos, a liquidâçàode despesâ.

7.2.1 ConsideÍâ-s€ liquidaçãode despesao s€8undo estâgio dâ despesâ pública econsiste Da verilicaçâo do

diÍeito âdquirido pelo credor. tendo por bâse os titulos e documentos comprobatórios do resp€olivo crédilo,
âpos â €xecução do obJeto ou de eiâpa do cronogÍâma fisico-finâncêim do conlÍalo, confome o caso

7 .3 Hâverá prazo de I 2 (doze dias) úr€is pãÍs s liquadâção da despera. â conla, do recebim€nlo da nota

fiscâl ou instÍumenlo de cobrançá €4uivalent€ pela Administraç3o, paÍâ os nns de laquidaçào, deverâ sêÍ

obseflado o disposto Ío âí. 63 dâ Lêi n"4.320, de l7 d€ mâÍç, de 1964, cêíificando-sê do adimplêmcnloda
obngação do contrâlâdo nos pÍazos e foma pÍeüíos no conlÍalo.
7.3 l. Poderào s€r excepcionâlmenl€ proÍÍogâdos, Juslificâ.,âmenle, por rgual periodo, quando houver

necessidâde dê diligênciaspâÍâ a afençâo do atendiÍnento das exigênciâs conlratuais.
7.3.2. O prâzo parâ a soluçào. pelo contmtãdo, de inconsistênoias na exeouçâo do objeto ou de san€âmento

dâ notâ fis.âl ou de instruneílo dê cobrarçâ equival€nle, venficadâs pelâ Admrnastrâçâo durante a ânálise

pÍéúa à liquidâçâo de dlspce. nâo s.ní compulâdo para os fins de que trâlâ o inciso I do cápul e o § 2' deste

anigo.
? I 3 Na hipotese de câs foíuilo ou força maror que impeçâ â laquidaçào ou o pâ84ento dâ dcspcsâ, o
prâD pâÍâ o pagâmento será suspenso âtê â sua regulârizáçâo. deverdo seÍ mânlidâ a posição da ordem

cronoló8ica quc a de"pesa on8inâlmenie eía\a rnscrila

ó,3. -DBcbmçÕ6:

6.1.1. - DerlrÍrçõts Urificâdrs (conforme Anexo I do Termo de Reíêrêíci.): O licitante deveÍâ
Âpres€ntar tâmbém, para fins habilitatórios. o documento Desl,.rçôê3 tlíificrdl§. dij acordo com o modelo
oonÍânle no Anexo Mo Ed;tal, queconlém

a) Declúâção do propon€nre de quc náo pesa conúasi, declarâçào de rnidone,dade que lenha sido
expedrdâ pôr órgão da ÀdminaslÍação Públicade qualque. esfera de Govemol
b) Declaraçào d€ que esti cienre e concordâ com as condiçôes conlidas no ediial e seusanexos,
bc como de quc a propoía apÍes€nlada compreen{te a iniesralidade dos cüstospaÍà alendim€nIo dos
dirêl tos lrâbalhislas asscgürados na Consliluiçâo Federal, nas l€is lrabalhistâs, nas normâs infrâlegâis, nas

oonv€nções colelavas dc trabalho e noslcrmosde ajustanenlo de condutâ vis€ntes Da dârâ d€ sua enú€gâ
em definitivo e que cuDrpr€plenmente os reqnisitosde habilitação defio;dos oo instrumcnlo co.vocalório
c) D€clsrâção de que não empÍe8a 

'nenor 
de 18 anos em IGbalho norumo. perisoso ou

)a

7 4 No caso d€ insuficiência de recunos financeiros disponiveis para qu;lação intesÍal dâ obÍig0ção,
pod€.á hâvêr ÉgÀn€nto pâÍcaal do cÍédito, peÍman€o.ndo o sâ1do Íeman€scenle nâ mêsÍnâ posiçâo da ord€m
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ESTÂDO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAMEÍ{ÍO DE PREGAO
7 5 verifrcâdas quasquer iÍÍegülândades que imp€Érn o pagameÍlo. a AdminisrÍaçáo deverá ÍotillcâÍ o
rome(edin c,nrrràlâdo pala quc ..8D!úile â \ua !ruàçáo

7.5.1. A pennanênciâ dâ condiçâo de irregulandâde, s€m a dcvidajuslaficâtivâ ou comJustrficatjva nào accira
pelâ AdmiÍislÍâção, podecühnillarc,n resoisão conlratüal, sem prEuir.o da apuÍa9ão de responsabjlidade e da
aplicâçào de peíal;dades cabiveis. obsflado o conr.adirório e aamplad€fesâ.

16 É íall]hada a relenção dos creditos dccomnte do contalo, alé o lim,ie dos píejuircs câusâdo á

Administr.çào t\blica e dâs mulhs aplicâdas. Doslermos do inciso Mo an l19 da l-cin'14 l13,de202l

cü0209
ESTADO DE SERGIPE

PREFETÍUÍIA iIUNICIPAI DE BARRA DOS COQUEIROS
DEPARÍAMENTO DE PREGÃO

?.15. Em hiólesê alsuma s.Íá coocedido Í€ajusB,nênto do6 pÍeços proposlos e o valor conslanle da Nolâ

Fi$allFaluE. quando dâ sua apres€ÍrtâÉo. nào sofrerá quãlqueí âtuâlizâção moneituia âté o cf€tivo

? I 6. É condiçào pda o pâsâmenlo do valoÍ @níânl€ da nola fiscal/falura, a comprovação de resularidade

fiscal oom a apÍe$ntâçâo or' âtualiTãção quúdo for o ca§o da§ sê8uinlês cêÍtidôes: CRF Ceíifio{do dc

RegulâÍidade Fiscal com o Fundo de GaÍanlia por Tempo de Serviço (FGTS), Ceíidào nesativâ de débitos
junto à Receita FedeÍâl rêlaliva a lributos e mntribuições fedeÍâis, cenidáo nesativâ de débitos Estadual

c.did;lo n€gativa d€ débitos municipais € cgtidão neSali!"de dêbilos lÍabalhasta§.

8. DO RU^.tttSTE
7 3 Não seÍá ef€tuado quâlquer pasamenlo à(s)empresâ (s) conlrâlâda (s) €nquanlo houv€r pendência de
liquidação da obngação finânceiÍa em viÍude de penâlidâd€ ou inadimplência @ntÍatuâl.
7 4. OcoÍendo eÍo no documento da cobrâ,ça. esle s€rá devolvrdo e o paeamenlo será suslado para quê
ã Con(râlâda tone as medidâs ne.êssánas, passândo o prâzo psrâ o pâgaÍn.nto a ser conlado a pârtrr da data
dá ÍeapÍes€nlâçáo do mesmo
7 5. Caso se consrarc ero ou iregül&idade na Nola Fis.ã1, o órgào requeÍetrte ao seú crilério. poderâ
d€volvêlâ. pârâ âs delidâs coíeções, ou aceilà-la, com a glosâ da pane queconsiderar indeyida. Na hipólee
de devoluçâo, a Nota Fisoal será considerâda co'no náo âprêsenladâ. pâra fins de âtendim€nto dâs condiçôes

7 6 A Adnrinislmção nào paSará, sem que t€nha autoázâção prévia€ fomâlmenle, n€nhum compÍr,misso
que lhe venha a ser cobÍado d;etamenle porlerceiros, *ja ou náo instiluiçôes finan@iías
7 7. Os evenruâis encargos finânc€iros, processüais e ouaos, decorrentes dâ inobservtucia" pela l,crlanle.
de prazo dc pasamenio. serão de sua exclusiva Íesponsabilidade
7.8. O órgâo requerente ef€luaÍá rctcnção, Da forl€. dos tÍibutos c contribuiçôes sôbíe todos os pagâmenlos
à CONTRATADA
79. Quândo da oconêocra de €ventuais atrasos de pagamento provocados exclus;vaÍnetrre pela
Adminislração, o valor devido deverá seÍ acresido de atualizçâo finârcêir4 e sr'â apuíaçâo se fará desde a

dala de seu vencimônro aré a dâtâ do efêtivo pagamenro, em que osjuros dê moÍa serào calculâdos à lata de
0,5% (mejo por ccnlo) ao mé§. ou 6% (seis porcenlo) ao ano,,nedia,t€ aplicação das se8uinres fónnulas:

8 I A ata de re8;slro de preqos podeÍá ser obJelo de Íea.lúste, Íepâctuâçâo. revisão. ou strpÍ€ssâo ou acres.irno
qúantitativoou qualitativo, sem prejuizo da i.cidência desses iÍstilutos âos contÍâtos dêla decorente, nos

lermos da Lei o" 14 t33/2021

9. PENALIDADES:
9.1 Conele infÍãçâo âdministÍaliva, nos temos dâ Lci $' l4.l13, de 2021, o contÍâtâdo que:

a) d€r @usaá inex€.uçâo pâÍcialdo contrãrol
b)d€rc sâà incxecução paÍcial do coÍtrâto que caus€ Srave d o à AdministÍação or ao fnncionainenlo dos

sen4ços público§ ou ao intmsse colelivoi
c) dereusaà inex4ução lotaldo contralo:
d) ens€JaÍ o retaÍdamento da execuçâo ou dâ entÍega do objelo dâ conlralaçào sem molivojuíificado:
e) âpÍesentar dooum€ntação fâlsâ ou preslâr declaraçâo falsâ durâÍlê a execuçâo do conÍâlo;
0 praucdaro fraudulenlo na erccuçao doconlraro.
g) compoíâr-se d. modo inidôn€o ou cometer ftâudê d€ qualquer naturezâ;
h) pÍãlicâr alo l€sivo previsro no aí. 5'dâ Lei n' l2 84ó, de l'de aso§io de 201l

9 2 SeÍão âplicâdas âo corlralado que incorí€r nÀs infrações acitnadescrilas â§ s€8üinl€s saryôes:

9 4. Impedim€nlo de licitâr e côntÍalar, quando pmlrcadas âs condulâs descritas nâs âllneÀs "b'. "c" e "d do

subilem 10.l , sempre que trâo sc jÍst,ficaÍ a imposiçáo de p€n.lidade mais srave (aí 15ó,§4',dal,ei n'
14. !13, de 2021):

9.5 Declaração de inidoneidÂd€ para licilâÍ € conlrataÍ. quândo prâlicada§ a5 condutÀs descrilas nâs alineas
''e.'f','g"e'h dosubÍêml0l.bêmcomonasalineas'b",'c'e d . que iu§tifiquem â imposição de

pênâlidâde maas grave (an l5ó, §5". dâ tii n' l4 133,de2021)

9.ó Multa:
â) Morarória de 0,5% (cinco dêcimos por cenlo) poí diâ de âtrâso iúustificado sobÍe o vâlor da paÍce,a

inâdimplidâ, limirâdoa30%do valorloraldo@ntÍâlo.
b) O atÍaso supenor a 15 (quinrc) dias âuloízâ â AdministÍaçâo a promover a exlitrção do conlralo por

dessumprimenlo ou cumpnmenro iíegulâÍ d€ stlas cláusuld, cotrforme di§põe o anciso I do ân l 3? dâ l-ci n

14 133, de 2021

c) Morarória de 0.0?% (s€le cenlésimos poÍ cento) do valorlotal do contrslo por dia de almso i,justificado.
até o máximo d€ 2% (dois por cento), pêlâ inobscrvância do p.azo fixado parâ apÍ€§entaçâo, suplementâçâo

ou reposição da 8âÍantia
28

I=iTX/|00).1ó5 É,M = I x N x VP. onde
l= lndic€ de aruàlia§.âo fin ceira,
X = Perc€ntual da taxa dejuros de morâ ânuâli
EM: Encn Sos moratórios:
N = Número dc dias €ítrc ã dala prcüsta paÍa o pâgâmênto ! a do efdrvo pagamerlo; VP = ValoÍ dâ paÍcela

9 3. Adveíência, quando o contrâtâdo der causa à ilexectrçâo parcial do conúato. sempíe qu€ nâo seJuíiíicar
a imposiçâo de penalidade mais srâve (ân. 156. §2', da Lei n" l4 133, de 2021),

710. Na hipótes de pagam€nto de Juros de mora e demais encaÍgos por atraso, os âulos deveráo ser

instruidos com asjustificalivas e motivos, € ser submetidos à apÍeciaçào da âutoridâde superior mmpetente,
que âdolâni as providàcias para venficar s€ é ou,ão câso d€ apurâção de responsabilidade, idenrificaçào dos
envolvidos e nnpuraçào de ônüs a quem deu causa
?.II ACo rrâtadanão podcÍà s€ val€r do conlralo pâra assumiíobngâçôes perânte lercêiros, dando-o co,no

sdantia, nem ulilizaÍ os dÍeilos de cÍódito â *rem âtrferidosêm funçâo dos mâteíiâis, em quaisqueroperaçÕes
de desconto bâncário, s€m pré!i{ âürôrizáçâo do ordenador de Desp€sâs.

7 12. O pÍazo para pasamcnto da Nota Fiscal só seú conlado da .lata de sua validaçio, consideíândo o
irâmil€ admrnislralivo
7.13. A Conllâlârl€ nào se r6ponsâbilizârá por qualquerdespesâ qúe venha â scr efelüadâ pela conlralâda,
que porventura não renha sidô a€ordâdâ no coniÍaro Diante da coníerênoa, a Nola fi§cal deverá ser arcslada
pela Comissão desisnada, corfonne disposlo Dos aíi8os I I5 da Lci federal D" 14 l:i3/2021.
714. Considerar-se-á como s€ndo a data do pasamenro adata da emissâo darespeclivâ ordem bancaria.
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ESTADO DC SERGIPE
PREFEITURA MUI{ICIPÂL DE BARRÂ DgS COQUEIROS

DEPARTAI.IE ÍO DÊ PREGAO
d) O âlÍÀso superior â 25 (vinte e cinco) dias aulorizâ âAdminisúação a promovq a extinçâo do cont alo por
descumpÍimento ou ctlmpri'nento iÍÍegulâr de suâs cláusulas. oonfome dispô€ o inciso I do an. 137 da t,ei n.
l4 ll3, de 2021

e ) Conuensâlória. para âs inftaçôes descrilâs nâs âliness "e a 'h do subilem l0 l . de 20% â 30% do v0toÍ

f) ('omp€netó;a. paÍa a inexecuçâo toral do contmto preüía nà âllnca c do subilcm l0 l. dc 20% a l0%
do valor do ContÍâ(o
g) PâÍâ i.fmção descnla nâ alirêa 'b'dô subitem 10.1. â mullo será de l5% a 30% do valôr dô Côntrato.
h) P0râ infrâções descnlâs nâ âlineâ "d" do subitem 10.1, a mullâ serà de l0% â:10% do valor do Conhato.
i) Para â infraçâo d€scrilÂ nâ alineâ "a do subrl€m 10.1. a multa será dc 0,5olo a 30%do vâlor do ContrÁlo

0 0 02iü
W

ESÍADO DE SERGIPE
PREFETTURÂ I|IUNTCIPAL DE BÂRRA DOS COQUEIROS

DEPARÍAMENTO DE PREGÃO

9 16 O Conlratante deverá, no píâ"o máximodc l5 (quinr.)dias úleis, co'rtâdo da data de aplicaçàodâ sanção,

infoÍmar € ma,t€r âtuâlizâdos os dâdos relahvos às sanções poÍ êla aplrcâdas, pda fins de publicjdade no

Cadãstro Nacionat de Emp.esas Inidône6 e Súspenss (Cers) e no Cadasr.o Nâcrcnal de EmPresas Punadâ§

(Crcp), rnsrilüidos noânbirodo Podeí [xeativo Í]edcràI. (Àn lól- da Lein" l4 lll,de202l),bemcomoo
cadastÍo do âmbrlo municipâl

9.1?. As sarçôes de impedimento de licitaÍ e contralar e dcclârâçâo de anidorcidade paÍâ licitâÍ ou contratar

são passiveis dê Íeabililâção nâ formâ do art. 163 da L€i n' I4.133/21.

97 As multas deveÍilo *r íecolhid.s pelo Coltrâtâdo, üa DAM (Docúmento de AÍeedaçâo Municipal), no
prazo máximo de I o(dez) dias úleis, a conlar dã comu'icáçâo oficial .

9.8. 
^ 

âplicaÉo dâs sançôes pÍeviúâs Íesle Contrslo não exclui, em hipotese alSuma, a obri8âçâo d€ rêpârãçào
inlêsÍat do dano causado ao Conúâtante (âí. l5ó, §9', da Leio" 14.133, de 2021)
99 lodas as sarçôcs previstas nesle Conlralo podêrão seÍaplicadâs cumulativâmcnle coD a multa(aÍ 156.

§7', da l,ei n' 14.133, d€ 2021).
9.10 Anles da aplicaÉo da multa seÍá facultadâ a defesa do intercssado no pmzo de 15 (quinu) dias úteis.
conlado dâ dâtâ de sua anlamâção (ân. 157, da L€i n' 14 133. de 2021)
9 I I Se a mulla aplicada e âs indenizaçÕ€s cabiveis forem supenores âo vâlor do pagâÍnenlo evenluâlmmle
dcvido pelo Conrràlant€ ao Cotrtrarado. slém dâ pêrdâ desse vakÍ. a difeÍençâ s€rá desconladâ da sd ria
prcslâdâ ou ssÍá cobrâdâjudicialm€nte (aí l 5ó, §8', da Lei n' l4 133.de2021)
9 I 2 Previamente ao encaD inhanento à oobÍançâ Judicial, , multÂ poderá ser recolhjda adninistrativameflre
no píazo mâxiÍno de l5(quinze) dias úteis, a contâÍ dâ dâlâ do rec€bnnenio da comunicaçào ênüâda pelâ

âuloridade competcnle
9 ll A aplicaçâodas sânçô€s Íeali..â'se'á em processo adm inisrâtivo que âssesuÍe ocontrâditóÍioe aampla
defes ao ContÍarado, ob*tnado{e o píocedimenro prevaslo no capui e pní8Íafos do an. 158 da Lei n'
l4 133, d€ 2021, pdã as pcnalidádês de trnpcdimenlo de licúâr e cotrúatar e de decldaçào d€ iÍidoneidâdc
para licilar ou contratar
910 Nâ aplicaçâo das satrçnes serão considerâdos (aí. 156, §l', da l,ein' 14.133, de 2021):

9.18. Os débiros do conlràrado pda co â Adminislrâção co,rlmldre. resultânles d€ mulla adn;niíraiiva e/ou

if,deniaçôes, nào,ns.ritos.m diudâ alivâ, poderão ser compênsadoi total oÍ paÍcialmenlc, com os créditos

deüdos p€lo refendo órgâo decoírêÍles d€íe mesmo contralo ou de outros conlÍalos admitrislÍativos que o

conrraradô possua com o mêsmo ôrgâo om @ntraranle, nâ forma da IDslrugào Normâliva SECES/ME n'26.
de l3 de âbÍal de 2022

9. I 9. A âplicação de quaisquer das p€nâlidadês previslâs nesla Contratação seíi precedida de resular pÍocês§o

admin istralivo, onde se gâranlirá o conlradilório e a aÍnplâdcfesâ;

9.20 O CONTRÁTANTE promoverá o regisro no SICAF de todâ ê qualquer p alidâde imposlâ à

CONTRATADA,

9.21. As sânçôes serâo âplicâdas sem pr€juízo da responsâbilidâde civil e cnDiral que pôssâ seÍ âcionâda e,Í
desíavoÍ da Contrâtadâ, confoÍmc infraçào conelidã eprejui?os câusados à conlÍatânte ou a terceiÍos

9.22. Aposl0 (tnnta)dias dâ fâllâ de execuçâo do objelo, sêÍá @nsdeÍada inexecuçãolotal do contrâto, ô que

en§ejâ'á a res.isâo contÍâtuâl

9.21. As sârçôes de natuÍez pecunráriâ sêrào direlamenle desconhdâs de credilos que eventualmenle detenhâ

a CONTRA IÂDÂ ou efetuada a sua cobrânça na fonna pÍelista em ler.

a)â narureza e a sraüdadc dâ infmçào comeiida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as cncunslánciâs agÍavarles ou ateÍuantcsl
d) os daros que dcla pÍovicrêm pâra o Conirâirntel
e) â impl&tação oü o âp€íf€içoãnenlo d€ proSÍâma de inlegÍrdade. confome nomas e orifitaçõ€s dos órgâos

9.24 As sânçôês pr€vislas não poderâo ser.elevâdas, sâl'ro ÍlcâÍ comprovada a ocIúênciâ de sih'âções que se

enquadrem no conceilo juÍidico de força mâioí ou câsos fortuilos, devidos e formalmeni€ iuíificados e

compÍovados, e sempÍe â cniéno da âutoÍidad€ compelenrc. conforme prejuizo auíendo

9.25. A auloridsde compelenle, na aplicâ{-ão dâs sânçõês,levaÍá em consideíaçáo a gÍa\adad€ dâ condura do
jnfÍdoÍ, o caráter cducativo dâ p€nâ, bêm como o da,o câusado â Conlrâlanle, obsewado o principio dâ

9. I 4. Os stos pr€ü íos colno infraçÕes admioistrativas na Lei n" I 4 I 33, de 202 l, ou em oütÍâs leis de licilaçôes
c conlratos dâ Administrâção Pública que tmbém s€jâm tipiíicados como âtos lesivos nâ Ler n' 12.846, de
2013, serão apurados e Julsados conjunlamêÍle âutos, obs€rvados o rilo proc€dimenlal e

aüroÍidâde compeleíte definidos nâ refenda L€i (ân. 159).

9.26. Ta,nbé,n ficam sujeilas às penalrdâdes de suspensão de licitar e imp€dimenio de coÍtrataí cotÍ o ôrgâo

licitânte e de de.ldasão de inidoncidade, pr€vislas no subiten anteÍior, as empÍesas ou profissionais qÍe, em

raáo do contmto d€.o.Íenle desla licilaçào:

9 15. 
^ 

personaladadc J{ridica do Contmlado podcrá sr dcsconsiderâda sempÍ€ qüe ülilüáda com abuso do
direiro pata faciliraÍ, encobnr ou dissimülü a prálica dos âlos ilicalos previslosneslc Conlralo ou paJa provocâr
confusão patrimonial, c, nesse caso,lodos os efeilos dâs sançõ€s âplicâdas à pessoajuridica serâo eslendidos
aos sôus âdÍninistrâdoÍes e sócios com podercs de administração, á pessoajuÍidica sucessorâ ou à eÍnpÍesa do
mesmo Íamo com Í€lâçâo de coljgação ou conirole, de faro ou dc direito, com o Conlrâtado, obs€Í!âdos, em

rodos os casos, o sonrrâdirório, a anplã defesâ e â obígatonedâdc de análisêlüridica prévia (ân 160, da t.êi
n' l4 l13. de 2021)

29

a) TeohaD s,fndo condenaçô€s deíinilivas por pÍaricü€m, pormêio dolosos, frãude fisalno recolhimenrode

b) TenhaD píalicâdoâtos ilicitos visândo a fÍust arosobJetrvos dalicitaçãor
c) Demonslrem não possuir idon€idâde pâÍâ contrâtar co,n a Conlratante em vidude de atos ilicilos praticados.

IO. DA FISCÂLIZA(:ÂO DO CONTRA'TO
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I I. DA STJBCONTRÀTAÇÀO
I L I Nào seÍá adnitida a subcontralação do objeto licitatório

I2. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATÂNTIi

ÉSTÀDO DE SERGIPE
PRIFEITURA |iUTICIPÂL DE AARRA DOS COQUEIROS

DEPART XÊÍ{ÍO DE PRÊGÃO
I 0 I O corfâtos dou nolâs dc empênhô oÍiuÍdos dâ conlÍáâçào sêÍão acompaúados eíiscâlizidos por

fis.alde @nÍaro (ou Comissâo) nomeado, o qual fiscal izará(ão) a execuçào do objêto! orârdocm
registro própÍio todâs âs ocorências ÍelacioMdas coma aquisiçâo, ob*rvaÍdo-s€ o exato cunrprimenlo
de todas as cláusulâs c condições contraluais, dcicrminando quândo necessário, ar€sulüizâçàode
falhas obsewadas, cabeodo ao refeÍ;do sêntdoÍ (ou Comissâo) o "ATES'IO" das.espectivas Notas

I 0 2 A fiscali,âção de que lrata €sle item nâo excltli n€m redu? a responsabaladade dâ CONTRATADA,
inclusiv€ peÍaíte rerceiros, por qualquer iEegúlâridade, arnda queíesúliânre de imperfeiçôês
lêcnicás ou ücios Íedibilórios, e, nâ moÍÍênciâ deíâ, nãoimplica cm côrÍespoÍsâbilidâdc dâ
Adm,nrímçáo ou de seus âgenl€s e pÍeposros.

l0 3 O l-iscal representante da Adniiisúação aíotaÍá em resistÍo próprio lodas as ocorências r€laoio.adas
com a €xecuçáo do contrato, indicândo dia, mês e âno, bem como o nome dos ftrncionáÍo§
eventuálmente envolvidos. delemina,do o que fomecêssÍio à.esularizaçào das falhas ou defcilos
obs€Nados e encâminhando os apontamenros à auloridâde competenle pâÍa âs proüdência! cabiveis.

C ÜÚ2I.i
I Ltt)

ESTADO DE SERGIPE
9REFEITURÁ !,|U[{IGIPAL DE BARRA oOS COQUEIROS

DEPARTATIETTO DE PREGÃO
El€lÍô ca

l3 ?. EncarninhâÍ cópia de Documedo Auxiliú de Nolâ riscal Elelrônica e Cenidôesde

Rogularidsde Fis.al e Trabalhistã.
I 1.8. RessáÍciÍ os êveniüâis preJuizos cansâdos ao PM SF e/ou a tcíceiÍos, provocados por

inefioiência ôu irÍcgtrlâÍidades com€tidas na execução das obrisaçõ€s âssu,nidas;e
l:l 9. Indacar, por escriro, pr€posto ou pÍoÍissional êqüivâlcntc (e s€u eventual srbíilulo).

fomecendo Í'imero de telefone e €-mail instilucional para conlaro, aoquâlo CONTRATÂNTL possa

Ícpoíar-se quánlo â fiel €xecução do contÍalo e cuidâÍ pâÍã que csie profis§ional alocâdo mânlenhâ
pcrmânenre conrâto com os rêspon§iveis pclã ÍiscÂli?áçâo e geslào do conlralo

lll0 M ler, duraíre a vigênciâ contrâtual, lodàs as condições dc hãbilitâção e qualiÍicaçào

exi8idrs nâ licitaçào.

I 3. I L Comtrnicâí ao CONTRAT^NT E, no praz o de 5 (oiÍco) diâs úleis, qualquer mudan ça de

êndeÍêço. €-mail ou lelefone.'1312 Aceitaro prâzo Íêsidualde 05 (cinco)dias úteis, â pan;r da ciênciado inleÍcssâdo, púâ
d situâçôes cdos prâ7os não se enconlÍârn expressmte previstos nol€rmo de referêÍcia
I I I l. GaranlaÍ a €xecução do objero smpre embâsâdâ nos cr,térns de susentabilidãdê
preüstos nesle ieímo Íeferência, qüando couber

I4. DÀ SOLICITÂ(]ÀO, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTRI]GA

I4.I MODEI,O DE EXECTJÇÀO DO OBJETO
14.l.l. Neste sentido, o a exectrção do objeto se dará p€lo fom€c;menio dos malóírâs de cons(üo pela (,

empresâ(s) vencedora(s) do certam€.
14.12 Dessâ forma com a homolosãção do ceíam€, s€râ enviado por e-marl ao(§) vercedoíes) oÍden de

@mpÉ Í€ferente âos itens adjudicâdos.
I 4 t 3. Após o rec€bimeÍlo dâ ordem de compra/fomecin€nlo emilidá pelô sek» Íequisilanle, o licilanle

vencedoÍ leÍá o prazo de âté !oj!!§lqriÊg! pata enÍegâ dos malenais lislados na oÍdem de

14 1.4 Podendo ser pÍonogado por igualperlodo desde quesêjâcilâdo molivo Juslilicável por pane da

registrad4 poÍém nâo deverá aoaÍeta preJuizos à oonlinuidâd€ dapreslâçào dos seNiços públicos

sob p€na de âpurãçno de respoDsúilidade peranle a empresa
14 I 5 Havendo necêssadad€ de proEogzção do puzo dê enlregÀ €íe somcnle s€rá conedido em casos

excepcio.ais, d€vidane"te justifi câdos.

l4.l.ó A solicitação de prorrogâçào deverá se. encminhâdâ por e$rito ao respons.ivel pêlo recebimcnro.

no p.azo máximo de 0l (três) dias ares do seú vencimenio, an€rando'lc docDmmto comprobâróío
do alesado pela CONTRA1 ADA;

14 1.7. O simples enno do pedido e docum€nlos comprobâlóíios não garânle o defeÍimenlo do pleúo

14.1.8. A CONTRATADA deverá enúesar todo o mãt€riâl solicilado poÍ m€io de ordem de conpíâ, não
havendo pagâmênto em caso de enúeea parcial até que @ona o adimplem€nlo total da obriSação,
sâlvo s€ o molivo ens€Jador da entÍ€ga parcial for onsinrino ds CONTRÀTANTE.

t42 ENTREGA E CRITÊRIOS DE ACEITAÇÀO D() OBJETO (an 40. § l',ll dâ Lei 14 1332021)
14 2 I O objêto devera scr êmresue nâs depêndênciÀs do Almoxârifado. nos respectivos end€Íeços

1422. O objelo deverá ser snlresue, confomre solicilaçôes de fomecrmenlo dos selores demarddles, dê
segundâ à sertâ, dâs08:30 às 13:00, no Àltnorârifrdo do r€speclivo setor, confonne 0idcrtços
abâixo descnlos

12 I Oferecer lodâs as condiçõ€s e informasôes f,ecessáÍias para que a CONTRATADA possa

aomecer os prcdutos e exêcutâÍ os sêrviços dcnlío dâs especificâçôes exigidâs neste t€Ímo de

11 ) Emitir Nota de Empenho a crédito do fomecador no valor total @núatãdo
11.3 Encminharâ Nola dê Empeúo paÍ, â CONTRATADA
12 4 PresiâÍ as infoÍmâções e os esclrÍecimenlos que vênhrÍn â ser solicitados pela
CONTRÂTADA, pÍopoÍcionando todas âs condiçôes para que a nresma possã cumprir suas
obr,gâções, dento dos prazos estabelêcidos

l2 5. Acompanhâ, e fiscalizar o objeto do contrâlo, por meio do fisoalde contrâto, cspecialmente
desisnêda pâra tanto.
l2 ó Nodficú, por e$riIo, à CONTRAI ADÂ na ocon€ncia de eveniuais falhâs no cuíso de
€xecução do conlralo, aplicândo, sê tor o caso, as penalidâdes preuslas rcsle lemo de referênciâ e

12.7. Pâgar a faluÍs ou nolâ fisca] devidâm€nle alestad4 no pmz) e forma previslos nêsle l€rmo de

DAS OBRICAÇÔES DA CONTRATADÀ

l:l I FômeceÍ o objelo contralado conform€ €speciÍicações. validâdes e pÍêços proposlos na
licilaçÀo, e nas quanlidâdesê modelos solicilados pela AdminislÍaçào

13 2 EnlreSar o objeto cootratado estnlam€nte no pÍazo €íipulado, em p€rf€ilas condiçôes,
sem indicios de avaÍias ou violaçào.

I 3 3 Responsâbilizâr-se por lodo e qualquer ônus d€coEenre da eÍtre8a do objeto licilado,

I 3 .4 Aceitar os âcréscimos ou supr€ssões de âté 2 5% (vintc c cinco por cenlo), propostos pela
Adminisaâçáo, confome previsto no aí l25,daLcin'14 133/2021

I 3 5 Responsãbili,rr-se por lodas as despesas diretÀs ou indirelâs dos valoÍes devidos aos sus
empregados Íro cumpr,nreoto dâ§ obrigaçõês conúaidas n€§la licilaçào.

I I 6. EntÍcgâr o objelo contÍârado âcom panhado de Do.umenro Aux,laar dâ Nora !-r s.âl

t-i
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUI{ICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

DEPÂRÍÀi{EI{TO DE PREGÃO
Âl,Mox^RIl^tx) I] NDf, R I,](Í )
PREFEITURA BÂRRA
DOS COQUEIROS

Av GeneralAntôÍio Seba-iliâo Basilio Pirc.440

FIINDO SAtll)li
BÀRRÂ DOS
COQUEIROS

Rod José dos Cànpos,64?, Coni 
^loisio 

Mclciâdes

FUNDO
ASSISTÊNCIA
SOCIAL BARRA DOS
COQTJEIROS

SMTI' BARRA DOS
COQUEIROS

RLta viniciüs de Moraes. 9, Conj Pnsco V'ana

Rod. José dos Campos, 157. ConJ. Aloisio Mclciades

ú+<
ESTÂDO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS
DEPARTAüEÍ{TO DE PREGÃO

seja"r rnetida âs dernâis cláuírlas c co,diçôes do conrratoi não haja prcjuizo d execuçno do objeto pãcnBdo c

haJ! a ànuência expÍcss da Adminiírâçào á continuidade do conirato

I?.DOS CRITí]RIOS DIi STISTENI'ABII-IDADl]

l?.l. Os criténos dê sust€nlabihdâde são aqueles pÍtvi§los nas esPecilioâções do obielo c/ou obriSâçôes da

contratâda e/ou no edrlal como Ícquisito previstocm leiêspecial

ls. DÀ PlsQrrr§^ Df, PRf,( ()s

l5 L O levanlase,to de nercâdo tev€ como base pÍeços a pesquisa realizâdos tra plalâfoÍma de banco d€
preços !{\!\{.ban-çÇd9Dr.ç9qs,p-o"m.-bl. usando â M EDIANA DE PREÇOS. e conforme a IN n' 6 5/202 I e IN n'
0t/2024 d€ 2l de Fev.reiro de 2024 que dispõe os prooedimentos administÍâtivos pâra Íealização de pesqtrisa de
preços pâra âquisiçãode ben§ e ã contrâtâção de s€rviços no âmbilo dos ór8ào da AdministÍação

I6. DA ALTERÀÇÀO SUBJETIVA

ló.1. É admissivêl â fusão, cisáo ou iaoorporação da @trtÍâtâda com/em oúrâ pessoajüridicâ, desde qu€

sejaÍn observâdos pelã nova pessoâ Í'Íídicâ todos os r€quisitos d€ llab;lilação exisidos 
'râ 

licitação originall

33

tE. DO CÁN( Ut-AMf,NT() DO§ PR!i(:OS Rll(;lSr-RÂÍX)S

l8 I. D€scumpnÍ âs condições dâ ala de reSisto de preçosi

182. Não assinar o termo de contralo no prâm estab€lecidop€lâ ÀdmiflistÍaçào, semjüslificâliva

I 8 L Nâo âceilaÍ reduãr o s.u pÍeç, Íegrsrado. na hiÉtes. d€ícs lomaÍ supênor àquel6 píâticâdos

18.4 SofÍêr sânção prevista f,os iÍcisos lll ou IV do caput do ân 156daLeiÍ"14 ll3/2021

l8 5 O cancolamento d€ reSiíros nas hipót€ses previstasnos strbitens será fomalizâdo por d€spâoho do

ór8ão gerenciádor, âssêgurado o côntradilório e a ünplâ d€fesâ.

18.ó O canc€lameÍto do rcg,§ko de pr€§os poderá ocon€Í por fatô supêrveni€'le. deonente d€ ca§o

fonurlo ou força Ínâioí, que pr€.judique o cumpri,ne.ro da ala, devidanente
comprovados ejüslifi câdosr adoçào dâs proudência§ subseqüenles a pedido do fomeccdoÍ

t9. DOr',\( ÂO ORÇÁMlrNt ÁRrA

I9.I. O regislro de preços não e necessário indicar â dolaçâo orçrDe ririâ, que sonrctrle scÍáex,gida
paraâ fomaliTição do contmto oll onlro i.strumcnto lübil, onerando a dotaçào do orçamenlo vigenle

devendo o saldo remanesc€rle onemr dotaçâo própraado exercicio subsequente, Íespeitado o pÍincipio dâ

anualidade orçamenltuia

l9 2 A dúçâo Ílldiva âós êr.rcloios ffôar..kos crtxêqualte§ §lÍá indicadÂ 4ós 4rovâção dâ t i
Orçsncrteiã Ícspôctivs ê lib(râtào dos cÍédito§ coÍrtlpoúcotcs, úGdiete apolailâm.olo,ÍAl I

20. DA VIGÊNCIÂ

20. I O prâa dc vigência s€rá de I 2 (doze) meses, conlâdos a parlrr de sua assinatuÍa, c eficácia quando da

publicação noDiário Oficial do Muoicipio, poderá ser prorosado, por ieuâl periodo. desd€ que

comprovado o pÍeço vanlajoso, ob*rvândo o l,nr ile prcvisio no an. 84, dâ Lei l1 I 3l/202 I .

2t DOS PRIÇOS TNEXEQIIM]IS, ( ONFORMII INTRUçÀO NORMÀTM Sf,Gf,s/Mf, N" 96/2022.

2l l. ConsidêÍaÍn"s€ mânif€íâmenle inexequivei§, §uJeilos a desclassificaçâo, os ilcns cuos valoÍes seja»

ll)f€nores a 70%(setentâpor c.nlo) do neÍo.dos sêgÍinles valores:
2 I I I Médjâ âralmética dos valoíes das proposlas supenoÍês a 50% (cinquenta poÍ cenlo) do valor orçado ptlâ
adminisrâçâo, ou valor orçado pelâ âdministrâsão
21 2 Obs€rvada pelo pr€soeiro a inexequibilidãdc do preço proposro. com bàçe nos P.ÍâmeÍos le8ais. o

licilante poderá d€clâÍâr a sua exêquibilidade. comp€lindo a esle, quâído inslado, a cotnprovála âtravés d€

âdequadaâbenura da composiçâo dospreços dc sua proposta, ou podendo abdicála:
21.3 O pÍegoeiro poderá diligenciâÍ as pÍopos(âs inêxequívei§ a fim de âpurar efetivanetrle $â
excqúibilidadc, podendo. inclusivc, reque.er documcniâçâo suplefr enlar paÍâ tanto;

34

14.2.3. O obJelo será r€cebido pro\asonamenlc, p€lo .€sponsável por s€u âcompanharnenlo e fis.áliu9âo,
mediarre rermo derrlhado assirado p€l.s parles, eln até l5 (quinze) dias

14.2.4 O objelo serárecebido definÍivàn€nte, por servidor ou comissâo d€sisnadâ pelâ âulondade

compelente, medianl€ ermodetalhado alsinado pelas panes que comprove o âtendimenlo das
€xigências contratuâis. em pÍâzo não superior a 90 (novenla) dias.

14.2.5 Os b.ns poderão s€r rejcitados. tro todo ou em partê, quândo em desacordo com as esp€cincaçÔ€s

coo§tanles reste Temo d€ Refêrência. &v€ndo ss subshluido§ no prazo de I 0 dias, a coÍtar dâ

norificaçàô dácontÍalada, às suas custas, sem prejuizo da aplicâçâodâs penâlrdades (bàs€ lesal aí
140, § r).

14.2.6. O Íeccbimenlo provisório ou definilivo do obj€to nâo excluiÍá a responsabilidade da contÍatâda pelos
pçiuiz,s rêsultdtes dâ incoÍrsla execução do conrrâto (coÍfome aÍ. 140, § 2')

l4 2 7 Deverào ser enlregu€s no Almoxariíado, @nfo.me endereço cilado na solicilaçâo d€ fom€cim€nlo
em dia de expedienre noÍmal coírendo poÍ conta do fom€cedor rodas a desp€s$ neftssánas

I428 Os l-icirârles Vencedores deverâo apresênlaÍ folder ou prospslos côm lodâs ar especificâçÕes

lécnicâs do pÍodulo e ficârn. desdeJá,cienles de que pÍodulos quenâo sleodàn as espêcificaçôes
técnicas serão aülomalicamcnt€ recusâdos

14.2.9 A Camnliados produtos deve ser conforrnc especificação do fàbncúte, condicionada a ap.esentagâo
da rcspecriva data de validadê dos produlos.

14.2.10. A empíesâ v€ncedoÍa do c€name obnga'sê a fome.er o obj€ro â qüe se refere eslê Termo de

Refeíência de âcordo eslritamente com as especificaç&s aqui des.nlâs, s€ndo de suâ itrleiía
rêsponsâbilidade a substiiuiçào do mes,no quando coníâtâdo no seu recebimenlo nào eslat eD)

conformidâde com âs referidas especificâçô€s.
14.2.11. A empÍesa contralada dêv€rá no tocanle âo fom€cimênlo e enlregado item objêto deste Certame,

ob€deoeÍ rigorosncnle todâs ás disposiçl,es legais p€íineÍles
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA }íUNICIPÀL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAiIET{TO DE PREGAO
21.4 Se necessáno. o pregoei.o pod€rá solicitu supode técrico â ouaos órgâos deíâ ftefeituÍa Municipal
para r€âlizaÍ a ânálise dâ ex€qujbilidade das proposlâs âpÍcsentâdas;
21 5 Nos câsos em que houver plurâlidade de itens a seÍem licitados, a fas habiliraróÍia apenas lerá inicio
após o esgotanento da fâse dc lúces, em todos os seus ilers solicirados:
2 I 6. Será solicitadâ proposla final realnrt ada sempre que, em ruão da narureza do obj e1o, houvcr Decessidade
de delâlhamento e/ou anhecimento dos cüstos de itens componentes ou agrcgados O prazo de remessa da
proposta final reâlinhaü ao vâlor do p.eço vencedor scrá de no Dáx;mo 3 (lrês) d,as ítcis a conrar do dia
sesuinle da declâração da(s) veicedorâ(s)i

22. DISPOSTÇOES FTNAIS

ww
ttur'}w-

22 I A r€sewa-se o direito de impugoâ. os produtos enlregues, mesmo quc poralgtrD Dorivo tenha sido
âdjüdicado equivocadamente, se ess nâo estiveÍde acordo com as especifioações técnjcâs deste tenno

22.2. À licitznte fica obrisada â entÍesd os produlos obtêro deÍe Terno de Referêndê de acoÍdo corn as
especificâções solicitadd, Íâo se admirirdo qua;squer modificâções sem a prévia autorização dâ
Secretaia Municipâl de lmsport€s.

BaÍa dos CoqueiroíSe 0l de Oulub.o de 2024

AJ**-" í.*;,u- r'"o'v!:9.{e
ÀÍdêrson FerrêiÍâ Moul? Sântos

Gerent€ de TrúspoÍes
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Secrettuio Municipâl de rrDspoíes
Prefeiluâ Münicipal de BârÍa dos Coqudros
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ESÍADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BÀRRA DOS COQUEIROS

DEPARTAMENTo DE PREGÃo
ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOs N.9,.,,,,,,.

CCO:i3
lL,<

P.€f€ltura Muílclpâl de Barrà dos Coquêko§

Endereço:

&rra dos coqüelroc/sE

o 

- 

locâlizâda na Bâirro: centro, na cidadê de

Bara dos coquekos, Estado de Sergipe, inscritâ no CNPI sob o ne

neste ato represêntada pelo o senhor

con§iderando o juleamento do PREGÃo ELETRôNrco n" Jzoz lPMBc, paía

RêglstÍo dê Prêro6, e a sua respectiv. homologação, RESOwE reSistraros preços das empresas, âtendendo
as condiçôes pr€viías no iortrumento convocatório e âs €onstant€s dêstâ Ata dê Reeistro de Preços, de

âcordo com a.lasslficaÉo por elas alcançadas poritem, atendendo as condiçôes previstasno hstrumento
ConvocatóÍioe asconstântes dêsta Atâdê Rêgistro dê Prêços, sujeltando-se as pàrtes às norm.s constantes

da Lêl n.! 14.133, de 1! de abril de 2021, Decreto Municipal 190/2024, e em conformidade com a§

1. OO OEIETO

. A presente Atã têm por objeto o Registro de Preços destinado à

, especificado(s) flo Termo de Rererência, anexo do edl.o/ d?
Licitoçõo n0 /2024, queê parte integrante destâ Atâ, âssim comoâs píopostâs cujos preços tenfi am sido
resi§trados, i.depêndentemente de transcrição.

2. Dos pREçot EspEctFtcaçóEs E euaNTtranvos
. Conforme detalhamento abãixo.
3. óRcÃo(sl cERENctaDoR Ê paRTrcrpaNTE(s)

o O órEão E€ren€iadorserá a Prefeitura Municipalde Barrâ dos Coqueiros.
. Ór8ãos Participes será o rusdo Muni€ipâl de 5âúdê, tund6 M(lnicipal dê Assistênci. So.iãl ê a

Superintendência lúunicipaldeTrânsitoêTransporte (5MrT).
4. DA aDEsÃo À aTA oE REGrsTRo DE pREços

. Dg.ãnte a vigência da ata, os órgãos ê as êntidadês da Admínlstrâçâo Públicâ fêdêral, eíaduã1, distdtal e
municipàl que não participaram do procedimênto de IRP pod€Íão âdêrir à ata dê Íegistro dê preços na
condição de não pârtícipântes, obsêÍvâdos o§rêgúinte§ rêq!i5itôs:

'apresentaçãodejustlficatlvadàvantagemdaadesão,inctusíveeEshuaçõetdep.ováveldesãbastecimento
ou dêscontinuidãdê de s€rviço público,

, demonst..ção de quê os valo.es reeisíados estão compatíveis com os valorês praticados pêlo mêrcado na
forma do art.23 da Lein014-731,de2027]e

. consulta e aceitâção préviâs do órgãô ou da entidadê gerenciâdora e do fornecedor.

. A autoriração do órgào ôu êntidàde gêrenci.dora apenas sêrá realizadã após a aceitaçâo da adesão pelo
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' o órsão ou entldade Serenciadora poderá rêjêltâr .d8ões caso elas possàm àcanetaí preiuho à êxêcuçãô
de seus p.ópíos conúatos ou à sua capacidade dê 8er.nciamento.

ô após a autorazaçáo do órgâo ou dâ entidade gêrenciâdorà, o ór8ão ou entidade não pãÉicipaítê dêverá

efêttuãra aqukição ou a contÍãtação solicitâda em âténoventâ dia§, observadoo prazod€vigêncla da atà.
ô O prazo de que úata o subitem anterior, relâtlvo à efetivação da conúatação, poderá er prorroSâdo

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não pàrtacipante àÊeltã pelô ór8ãô ou
pêla entidãde gerenciãdoía, desde que respeitàdo o lamlte temporal de vitência da ata de Íetistro dê

. O órgão ou â ênüdadê podêrá âderir a item da atã de registro dê prêços dã qual sêjâ integ.ânte, na
quõlidâde de não pârticlpânte, pâíâ aquêlês iteí§ pâra os quâls 6ã0 tenhâ qt'antitativo Íêtktrado,
obsêNâdosos requlsitos do ltêm 4.1.

Dos limites para as adesõês

As âquislçõer ou contrataçô€s adiclonaas não poderto er.ed€r, por ór8ão ou entidãde, a cinqu€nta por
cento dos quantitativor dos itenr do inírumento convocatório retistrador na ata de registro dê prêços
paÍa o terenclador e para os paniclpanter.
O quantlt.tlvô decoBente dar idêsões não poderá excedeÍ, n. tot.lidade, âo dobro do quântltativo de

cada item regkk.do na .t. de retktro de preços pa.. o terenclãdor ê 6s pôrtlclpântês,

indep.ndentemente do número de órgãos ou entidades não pa.ticipantes que aderlrcm à õta de reglstío

Parà âquhição emê.8êncial dê medicâmentos e matêrlal de consumo médico-horpital.r poÍ órgãos e
entldades da Adminisúação Públlca federal, e§tàdual, distrltal e muni.apal, a adesão à ata de retktro de
prêços Serenciada pelo Mlnlstérlo da saúde não e§tarásuieitâ ào limite pr€vktonoltem 4.7.

A àdêsto à ata de Íegistro dê preços por órgãos ê êntldádes dâ Adminlsúâção Pública estâduâ|, dirÍltale
municipal podeÍá sêr êxiglda pârâ fins dê transferênclas voluntárias, não flcando süj€lt. ão limite de que

trâtâ o ltêm 4.7, dê§dê q!ê seia dê§tlnadâ à êxêcuçãô dêscentralizâda dê proSrama ou proieto federalê
compíovada â compâtlbilldâd€ dos prêço§ rêgkúádo§êom osvâlorês pratÍcãdos no merÉdo na forma do
a.t.23 da Lelha 14.133, de 2021.

vêdãção a acréscimo dê quantitàtivos

É vêdàdo eferuâr âcréscimos nos qua.tltãtivos fixãdos na âtâ de registro dê preços.

5. VALIDAOE, TONMÂIIZAçÃO OAATA OE ÂÊGISTRO DÉ PRÊçOs E CAOASÍNO RESERVA

. A valldãdê dâ Ata de Resistrc dê Preços será dê 1 {um) âno, contado a pârtir do prameiro dia útil
subsequenre à data de dlvul&ção no PNCP, podendo ser p.orogada poí igual período, mediant€ a

anuência do Íomecedor, desde qu€ comprovado o preço vanrajoso.
. o .ont.àto decorrente da ata d€ redstro de preços terá sua vitência êíabelecidã no próp.io ln5trumento

contrâtuale obs€rvârá no momento da contrâtação e a cadã exercÍcio ínan.eiro à dispooibilid.de de

créditos orçámentários, bem Gomo a prêvisão no plâno plurianuâ|, quândo ultrâpassaÍ 1(um)ere.cicio

. Na formaliração do contrato ou do instrumento substituto deverá havera iodlcação da disponlbllidade do,
créditos orçamentários íespectavos.

, Â contratação com 05 fornecedores regisÍados na ata será íormalizada pelo óryão ou pela entidadê
intêressãdâ por intêrmédlo de instrumento contratual, ema§são d€ nota de empenho d€ derpera,
âutorizâção de compraou outro instrurnêítô hábil, conformê o art.95 dâ Leinr 14.133, de 2021.
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DEPARIAHETTO DE PREGÃO
. O inírümento contratual de que tràta o item 5.2. deverá tcr àssinado no 9r.zo de vãlidadê da .tâ dê

registro de preços-

. os conkatos decorentes do slstêma d€ registro de pr€ços podêrão ser âltêr.dos, obsêrvado o art- 124 da

1e|n.14.133, d€ 2021-
. Após â homologação da licitãção oú da conúatação dheta, deverão §êrobservadas ã5 sêEuantes condições

para formalizaçâo da atã dê rqlíío de preços:
. Sêrão Íe8astrados na atâ o5 píêços e os quàntitativos do ãdiuditâtário, devendo sêí obse ãda â

posslbilldãde de o li.itante oferêcêr ou não proponà em quantitattuo anferioÍ .o máxino previ§to ro
edúol ê rê obrigâr nos limites delaj

. será lncluldo na .ts, na forma de anero, o rêSistro dos licltantet ou do§ fornecedores que:

' Aceitârem cotar os bens, as obrãs ou os sêMÇos tom preços isuais ãôs do âdludlc.táío, ob§ervâda a

6la§sificação dâ llcitãção; ê
. Mantiverem suô propostâ on8l6al.
, 5erá resDeitad., nas contrâtâçóet, â ordem de classiíicação dos li.ita.tes ou do§ tomêcedoret regittrãdot

r O Íegistro a que se reíere o ltem 5.4.2 tem por objetivo . loÍmâção de càdaíío de íêserva pa,a o cato.,ê
imposribilidade de àtendimeíto pelo siSnâtárioda ata.

. Para flns dà ordem de clârslÍlcâção, 05 llcitantes ou fornecedoíê§ que a€eitarem rcd urií st a§ propottat pa.ã

o preço do âdiudicâtário ãntêcederão aqueles quê mantivêrêm suâ propostâ oí8lnal.
. a hâbllitaçâo dos llcitantês quê comporão o cadâstro dê rê§erva a que §e reÍere ô ltêm 4.2.2 §omentê §erá

efetuada quândo houveí nêcessidade dê contratâÉo dos li€itantes rêmanescentêt, nas sêtuintes

' Quando o liciiante vencedor 6ãô âssinâr ã ata de registro dê pÍeçot, no praro ê nâs condiçóes

estàbelecióot oo editol ; e
. Ouando houver o càncelàmento do regktro do licit.nte ou do registro dê preço! nas hiPóteses previtta! no

. O pÍêço regiskado com indicãção dos licitântes e fornecedores será dlvulSado no PNCP e fi.ârá
dkponibilizàdo durant€ avigência da ata de re8istro de preços.

r Após a homologâção dà licltação ou da contrâtação direta, o licitante màis b€m classifi!.do ou o

foríecêdor, no tãso da contratação dnetã, seÍá convo.ado Pàla ãssinar à aia de regktro de preços, no

prazo e nae condiçôes estabelecidos nô editâl dê licilaçâo ou .o âviso de conÍataçâo dírêtâ, sob penà d€

decàlr o dlíelto,5em prejuízo d.s 5anÉes pÍêvistasna Leio! 14.133, dê 2021
. o prâzo de convocação poderá ser pro(ogâdô 1 luma) vez, Por igual pêrlodo, mediante soliÊitâção do

licitant€ ou fornecedor convocâdo, dêsdê que apresentada dêntío do prazo, devld.mentêiu§tificada, e que

â l!etlflcâtivâ seja aceita p€la admlnl5trâção.
. A atâ de íeSistro de preços será a5sinâdâ poí meio de asínaturã digitâl e dlsPonlbilkâda no Slst€ma de

ReSistro dê Preços.
. Quando o convocãdo não asilnâr a ata de reSistro dê preços no prazo e nas condiçôes estabelecldos no

editalou no aviso de contratação, ê observado o disPoíô ío hem 7, obseryando o itêm 5.7 ê subatens, fic.a

f.€ultado à Adminiíração convocâr os lícitântes remaíêscentês do cãdastÍo de re§erva, na ordem de

clãssificação, pãra fâzê'loem ituãlpíazo ê nascordições pÍopostas pêlo primeiro cla§§ificãdo.

o Nã hapótese de nenhum dos licltãntês que trata o ltem 5.4.2.1, âcêitar a contÍatação nos termos do item

anteíior a Admlnistraçâo, observ.dos o vãlor estlmado e sua eventuâl âtuãlização nos termos do edltol,

' Convocar para Rêgocbçâo os demâG licitant€s ou Íornecedoíe§ remanercêntes €ujos preÍos forcm

reSistrados 5em r€d!ção, obseNada . oÍdem de classificeção, com vistãs à obtenção de prêço melho.,

mesmo que à.ima do pÍeço do adjudicatárioj os

)7 38



M
,!&'F
^&É.

ESTADO DE SERGIPE
PREFETTURA !.IUXICtPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

DEPARTAIIENTO DE PREGÃO
. Adiudlcar e firmar o contrato nas condiçõês ofertadas pelos llcltantes ou Íornêcedorês remanescentes,

atendida a ordem classlflcatória, quando frustradã a negociasão de melhorcondição.
A existência de preços reSittrados implicará €ompromisso de fornêcimento nas condições estâbelecidas,
mas não obrieàráa Adminaskação â contrâtâr, fâcultàda â realüâçãode lidtàçãô êspê.ítlcâ pârâ aaqu'siç5o
pretendada, d€sde que devidamente justif icâda.

6. ATTERÂçÀO OU ATUALTZAçÃO DOSPREçOs BEGTSTRÂDOS

Os prêços regasúâdos podêrão seraltêrâdos ôlJ atuallradosêm dêcorrência dê êvêntuãlrêdução dos preços
prâticados no mer€ado ou de Íãto quê eleve ô custo dos bêns, das ob.ar ou dos sêryiços reSistrâdos, na§

§egulntes ítuâções:
. Em câso de foíçã maior, câso íortuito ou Íato do pííncipê ôu êm decoíência de íatos imprevisivêis ou

prêvislveas dê consequências incalculáveis, qúe inviãbilizem a execução dã ata tàl lomo pactuâdã, nos
t€ínos da alínea "d" do lncrto ll do cà9ut do à( 124 da Lei ne 14.113, d€ 2O21,

. Emcasodec ação, alteraçãoou extinção de qua isquer Íibütos ou en(ar8os l€gair ou a superyeniência de
disposiçóes legais, com comprovada repercússão sobre os preços reglsúados;

' Na hlpótese de previsão no edital ou no aviso de contratação dlreta de €láusula de r€aju5tamento ou
Íepâctuação robre os preçor registrados, nos termos da L€ine 14.133, de 2021.

, No caro do reajustãmento, deverá ser íespeitâdâ a.ontagêm da anualidade e o índice previstos para a

. No caso dã .epãduãÉo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérior detlnidos pal! ã

7, NEGOCTAçÂO DE PREçOs EEGTsTRAOOS

- Na hipótese dê o pr€ço rêSistrado toÍ.râÊse srperlor âo píeço prâtlcãdo no mercado por motivo
supervenlente, o ó18ão ou êntadade 8êÍenciâdorã convocaíá ofornecedorparã nêgoclaíà redução do preço

' Caso não àceite reduzir reu preço aos valoíer pratic.dos pelo merado, o fornecedoí será libêrôdo do

compromisso assumido quãnto ao item re8isúado, s€m aplicaÉode penalidades administratlvas.
. Nâ hlpótêsê prevista no ten a ntêrior, o gerenciadoí convoc.rá os fornecêdoíes do c.dâstro de rêtervâ,.4

ordêm dê cl.ssifi.áçâo, parã verifk.r se aceitàm reduzir 5eu5 preços.os valoÍes de mercãdo ê não
convocará os licitantêsou fornecedore§ que tavêrâm sêu rêSistro cancelado.

,5enãoobtlverà(itonasnegoclâçôês,oórgãoouêntldadêgêrênciâdorâprocederáâocancelamentodaâta
de íê8astro de prêços, àdotando âs mêdidas câbÍveispãrâ obtênçãô dê conúatâção mâlsvântaJosa.

. Nã hipótese dê rêdução do preçô íegistrado, o 8erêíclâdor comunicârá âos ór8ãos e às êntidâdês quê

tivêrem íÍnádo contrátô! dêcorenrer da ata de registro de preços parã quê avaliêm a cônvênlêncaã ê â

oponunidade de diligênciârêm negociação com viías à altêrâção coÕtlâhrâ|, obsêrvado o di§posto no ârt.
124 dã Leinr 14.133, de 2021.

c Na hlpótêsê de o preço dê mercado tornar-se rup€rior ao pÍeço rêSlskado e o fornecêdoí não podêr
cumprir as obriSaçôes êstâbelecidas na ata, será facultado ao fornecedor reqlerer âo gêrênclâdoÍ a

alteração do preço retistrado, mediante comprovação de fato ruperyeni€nte qu€ supostàmente o
impossibilite de cumprir o compromissô.

. Nerte caso, o fornêcêdoí encamiah.rá, juntamente com o pêdido de ãlterãção, ã documentãção
conprobãtóriâ ou a plânilha de custos que demonstre â inviabilidede do preço regisúâdo em relaçãô às

condições inlcialmente pactuadãs.

' Não hlpótese dê não comprovação da exlstência d€ fãto superv€ni€flte que lnvi.bilíze o pÍeço registrado,
o pedldo será indef€rido pelo órsão ou entidade serenciadora e o fornecedordeverá cumprk as obÍir.çôes
estàbelecidas na atâ, sob pena dê câncêlâmento do sêu rêgistro, nos têrmos do item 1, sem prejuízo das

rânçóês píêvistâs nã Lêi ne 14.133, de 2021, e na legirlação apliÍável.
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Na hipótes€ de canc€lamento do rêSlslro do fornecedor, nos termo§ do ltêm ânterior, o Serencl.doí
convorará or fornecedôrês do câdâ§tro de rereNà, nâ ordem de clâssaficâção, para verifica. se acêltâm

manters€us preçor reSistràdo§, obsêrvâdo odisposto no itêm 5.7.

5e não obtiveí êrto na5 oegociaçõer, o órtão ouentidade terencaadora proccdêrá âocãn.elâmento d. atã

de registro dê preçor, nos temos do itêm 4, eadotará as medldascabiveis para a obtenção da.ontr.ração

Na hipótêse de comprovação da maioração do preço de mercado que lnvlablllrê o preço registÍãdo,
conformê previsto no item 2 e no ltem 7.2.1, o ór8ão ou entidade gerencladorâ âtuâlizãrá o Preço
rêgistrado, dê âcordocom a realidade dosvalores prâtlcâdos pelomercado.

o órgão ou êntldade Fr€n€iadora comunicáíá âos óÍgãos € à5 entid.des que tlvêrêm firmado contratot
de€orÍêntêsda âta de registro de preços sobrê â êfêtivã âlteíaÉo do preço retittrado, parã quê ãvallem e

.e.€ssidadede alterâção .oíltrâtua|, obs€ryado odisposto no ârt. 124 dâ lêinr 14.113, de 2021.

E. REMAI{UAMEIIÍO DASqUÂNTIDADES REGISTRADAS NAÀÍA DE REGISTRO DE PREçOS

, A5 quantidades prevrstàs pãrã os ítêns com preços registr.dos nâs âtâs dê r€elsío de preços podeíão sêr

.emanejadas pelo óryão ou ehtldadê 8êreÀciãdora enÍe 05 ór8ãos ou âs êntldades participantê§ e não

panicipantes do regirtro de preços.

'. o.emáneiamento somêntê podêrá serfeito:
. Oe óGão ou entidâde participânte paÍa óítãÕ ou entid.de pârticipante, ou
. D€ órgão orr €f,tidãdê pâíticipânte parà órgão ou entidade não pârtiÊipante.

, o órgão ou entidade tê.enci.dorã que tiver estimado as quãntidãdes que prêtende conratar sêrá

conslderado p.ÉlErpà.tê pãra efelto do remanejamento.
i, Na hipótese de remanejamento dê ó18ão oü entidâdeparticlpant€ pãra ó18ãoou entldâde não participante,

serão obs€.vador or limites previstos no 32 do Oecreto nt 11-462, de 2023.
. compettá ao órgão ou à €ntidade gerênciàdoía autorirãr o remanejameõto solicitado, com â Íedução do

quántitãtlvo lnactalmente inío.mado p€lo óígâo ou pelâ êntldade participant€, desde que haja prêvia

.nuéncia do ór8ão ou da entidade que soÍer íêduçâo dos quantilâtivos informados.

Càso o rêmanejamento seja feito entíê órgãos ou êntadâdes dos Estadot, do Di§trato Fêderal ou de

MuíicÍpios dlstlntos, caberá ao fornecedor beneíiciário da âta de registro de Preços, ob§êrvadâ§ ãs

condiçóes nela ettabelecidâs, optárpelâ âceitaçãoou não do fornecimênto decorrente do remaneiamento

. Na hipótese da com pra cênúãlnadã, não havendo indacâção p€loórtâoou pêlã entldade Serenciadorã, dot
quântitativos dos pa.ticipaÕtes d. coínprâ centrálatãdâ, not le.mos do lte.n 3, â diíribuição da5

quânüdâdes pâra a execuÉo der.enrraliradã se.á por mêlo do remanejamento.
9. CÂNCELAMENTO DO REGISTRO DO UCIIÂNTT VÉNCEOOR E OO5 PREçOS REGIÍRÂDOs

o resistro do fornec€dorserá can.êlâdo pêlo 8ê.ênciâdor, quando o fo.nêcêdor:

' Dêscuinprk as condiçõês da atã d€ Íeglstro de prêços, sêm m otivo justificadoi
r Não retkâra nota de empenho, ou instrunênto êquivalênte, no prazoestabelecido pelâ Administíação sem

juíiíi.ãtiva r.zoável;
. Não aceitar manteí reu pr<o rê8htÍâdo, na hipótese pÍevista no artiEo 27, § 2e, do DecÍ€ton011462, de

2023; ou
, Sofrersanção prevasta nos inciros lllou lVdo c.put do ãrt.156 da Leina 14.133, de 2021.
. Na hipótesê de apllcâção de sanção prevista nos incisos lllou lVdo caput do art.156da Leine 14.133, de

2021, €âso a pênâlldad€ aplicada ao fornecedor n5o uhrâpâsse o prazo de vi8ênclà dã ãta dê Íê8i§Ío d€

preço§, poderá o ó.8ão ou ã entidàde geren€iadora poderá, mêdiântê dechão fundamentad., decidk pêla

manutenção do retktro de preçor, vêd âdâs contratações derivad.s da ata enquanto pêrdurarem 05 eíeitos
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O cancêlamênto de registros nas hipóteses prevktas no item 1§erá formalizado por desparho do óÍeãoou
da entidadê gêrênciôdorá, g.rantidos os princípios do contraditório e dâ ampladefesa.
Na hlpótese de cancelamento do regisko do fornecedor, o órgão ou a entidade Serenciadora poderá
convocaros licitãnter que compÕêm o.adàstro de rese.va, ob§€rvada a oÍdem de classííicâção.
O câncelamênto dos preços reSisúâdos pod€rá ser realizado pelo eerenciador, em determinâda ãtâ dê
rêgistro dê preços, tot.lou pârcjalmêntê, nãsseguint.s hipóteses, desde que devidâmente comprovâdâs ê

Por razão de interesse público,
A pedido dofornecedor, dêcoíente dê caso fortuito ou força mâior; oú
5e não holveÍ êrito sas negociâçôes, nàs hipóteses em que o preço dÊ mercãdo tornâr-sê superior ou
inferio. ao píeço registÍãdo, nos termos do artigo§ 26, § 3, e 27l § 4e, âmbos do Decíêto n! 11.462, de
2023.

10,DÁS PENAIIDADÊS

e Porestarem, assim, justas e contratadâs, as pãrtes ãssinam o presente, êm duas viâs de lgualtêo.ê forma,
na Prêsênça de duà5 testemunhas,

Barra dos Coquêiros, SE, _de _de_.

" O dêscumprimento da Ata de RegistÍo de Preços ênsejârá apli.ação das penalidades eltãbeleddas ,o ed[o/.
' As sânções tâmbém §e apli€am aos int€Srantes do cãdãstro de reserva no re8isÍo de preços que,

convocados, não honrârem o compromisso assumido injustificadameôte ãpós rerem âssinado a ara.
., É dâ compêtência do gerenciador a aplicaçáo das pênâlidades dêcorentes do descumprimento do

pãctuado nesta ata dê registro de preço (a.t.7q, ínc. XlV, do Dêc.êto n0 11.462, de 2023), er.eto nas
hipótêses em quê o dêscumprimento di§ser re§peitoàs coíÍataçõês dos órgãos ou entadade particjpante,
caso no qual cãbe.á ao respectavo órgão participânte a aplicação da penalidadê {ârt. 8!, inc. lX, do Decrêto
ne 11.462, de 2023).

r O ó.8ão ou entidàde paÍticipantê dêvêrá comonica. ao órgão gerenciador quãlqueí da, ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade dê instãurãção de pro.edimento pâra cancelamento do íeeistro

11.CON DrçÕE5 G E8Al5
r Á5 condiçõês gêrâ is de exêcução do obieto, tãis .omo os pÍazos para entresõ e recebimento, as ob gaçóes

da Administração e do foÍnecêdor reEist.ado, peôalidades e demais €ondiçôês do ajuste, ê.@ntram-se
definidos no TÊrmo de Referência, ANEXO Áo EDIIÁi.

! Nocâso de ãdjudicação por preço globâl dÊ grupo dê itens, só se.á ádmitjdã â conÍatação de pârte dê itêns
do grupo se houver préviâ pesquisâ dê mercâdo e demonstrãçâo de sua vantagem pâra o órgão ou â
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